
Municipio de Capanema PR 
00i  

PORTARIA N° 7.904, DE 23 DE JUNHO DE 2021. 

Nomeia Agente de Contratagdo, Pregoeiro 6 

equipe de apoio para conduzir os atos la6 

licitações e contratações  municipals  derivadas da 
Lei Federal n° 14,133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas itribuições legais. 

RESOLVE 

Art,  1° Nomeia-se a servidora Rosella Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos da$ 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o(a) agente responsável  pelt  
condução do certame 6 designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores  Caroline  Pilati, Jeandra Wilmsen e Luciana Zanon  part  
exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federa 
n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente  dc  
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomad; 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatáric 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame at6 ; 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres t6cnicos 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ 10 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoi,  
quando necessário e delegara as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contrataçõe 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivo! 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certame:  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Jabinete do Pi feito do Município de Capanema. Estado do F'at:aná, em 23 de junho de 2021. , 

Am rico Bellé 
Prefeito Municipal  

Pub.  Jornal: G(Ai  

Data:.  25 I  
Edigilo:_:-.Pigina:  
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D PORTARIA N° 8.365, E 15 DE MARCO DE 2023.  

Altera Portaria 7.904 de 23 de junho de 2021. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais,  

RESOLVE:  

Art.  1° 0 artigo 2° da Portaria 7.904/2021 vigora  corn  a seguinte redação:  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Jeandra Wilmsen,  Amanda  An-

drade e Alecxandro  Noll  para exercerem a fim-vão de equipe de 

apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo Único. b../  

Art.  2° Fica revogada a Portaria 8.181/2022, permanecendo válidos os atos exercidos 

durante sua vigência.  

Art.  3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - 

Estrada
c
Parque Caminho do Colono, aos 15 dias do mês de março de 2023. 

Américo Bellé 

Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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PORTARIA N° 8.419 , DE 11 DE MAIO DE 2023.  

• Designa novo membro para composição 

da equipe de apoio para conduzir os atos das licitações 

e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 

14.133/2021 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso 

de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Substituir a Sra. Jeandra Wilmsen pelo servidor público Felipe 

Carvalho  Romero  para desempenhar a função de Membro da equipe de apoio 

para conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 

14.133/2021 do Município de Capanema juntamente com as demais pessoas 

nomeadas pela portaria n° 7.904 de 23/06/2021.  

Art.  30  A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua 

publicação. 

bÇain do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 

aos 1."1, dias 1.6s de maio de 2023. 

1. 

Aniérico Bell  

Prefeito  Municipal 

fe.1611. 2errtal: 0 
Dzta: 
Ed:.g.go (.4  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fono:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



onas Welter  
Secretário Municipal de Saúde 

Municipio de Capanema - PR  c 
u,zuv04  

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 23 dias do mês de maio de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Jonas Welter  
PARA: Américo  Be116  

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização 
para AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

0 custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 
56.900,00(Cinqüenta e Seis Mil e Novecentos Reais). 

Respeitosamente, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORGÃO INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal de Saúde 

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

2.1.  Jonas Welter  

3. OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

4. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Lote: 1 - Lote 001 
Item Código do 

produto/ser 
viço 

Nome do produto/serviço Quarni 
dade 

Unidade Preço 
•máximo 

Prego 
máximo . total 

1 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, 
EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 
99,9%, ENVASADO F.M CILINDRO DE 
IM.3. (RECARGA COMPLETA) 

100  UN  89,00 8.900,00 

2 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, 
EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT E AN VISA, PUREZA 
99,9%, ENVASADO EM CILINDRO DE 
41\43. (RECARGA COMPLETA) 

100  UN  100,00 10.000,00 

3 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, 
EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 
99,9%, ENVASADO EM CILINDRO DE 
10M3. (RECARGA COMPLETA) 

200  UN  190,00 38.000,00 

TOTAL 56.900,00 

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os materiais solicitados em até 24 (vinte e 

quatro) horas após o encaminhamento de requerimento formal do Fiscal da Contratação  

ou do Secretário da pasta,  o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 

requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente.. 

5.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior  sera  emitido, preferencialmente, em formato 

digital, e deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 

b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 

c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 

e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos serviços, quando 

for o caso; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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O Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade do objeto ou do serviço; 
g) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 

5.3. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente, o 
requerimento será enviado por  e-mail  para a empresa contratada. 

5.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso sejam 
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 5.2. 

5.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para a 
empresa vencedora do certame. 

5.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e possibilita a 
responsabilização dos envolvidos.11133 

5.6. 0 requerimento deverá ser carimbado e/ou assinado pela comissão de recebimento, para fins 
de recebimento definitivo, preferencialmente de forma digital. 

6. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
6.1. Aquisição de oxigênio gasoso medicinal, objeto deste Termo de Referencia, visa suprir a 

necessidade das Unidades de Saúde do Município, nas ambulâncias durante o deslocamento de 
pacientes  inter-hospitalar e no atendimento móvel de emergência realizado por esta Secretaria 
Municipal, bem como a dispensação para pacientes que fazem uso domiciliar. 
Considerando que é dever do Município oferecer suporte c assistência em saúde is pessoas 
com condições pós-covid no contexto da Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (Espin) decorrente do Sars-CoV-2, houve um aumento exponencial na dispensação 
de oxigênio medicinal para pacientes de que necessitam de oxigenoterapia domiciliar. 
A quantidade foi definida mediante previsão que esta municipalidade pretende adquirir com 
base na média de consumo dos últimos 2 (dois) anos. 

7. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
7.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

7.1.1.A modalidade de licitação por dispensa possui amparo na Lei Federal IV 14.133/2021:  

Art.  75. t: dispensável a licitaçáo: 
11 - para contratação que enmlva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

no caso de outros serviços e compras: 
(...) 

[Observação: o valor do inciso 11 do  art.  75 fbi atualizado para R$ 57.208,33 (cinquenta e 

sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), pelo Decreto Federal n" 11.317/2022]. 

7.2. DA RAZÃO DE ESCOLIIA DA EMPRESA CONTRATADA 
7.2.1. 0 valor proposto pela CONTRATADA corresponde ao menor valor cotado/orçado, 

dentre os recebidos de empresas oficiadas ou contatadas via  e-mail  para envio de proposta 
orçamentária para tal aquisição. 

7.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
7.3.1. 0 preço apontado corresponde ao de menor valor dentre os orçamentos apresentados 

pelas empresas oficiadas. Para critério dos orçamentos deste certame foram utilizados 
pesquisa de preços com as empresas  OX-AIR  GASES LIDA (CNPJ ri° 03.051.739/0001- 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



JONAS 
WELTER:041605 
05902  

Assinado de forma digital 
por JONAS 
WELTER:04160505902 
Dados: 2023.05.23 10:29:04 
-0300'  

Jonas Welter  
Secretário  Municipal de  Saúde 

Ciência da Fiscal da Contratação em 05-/.  23: 

icetuomi, 

Município de 
Capanema PR 0007 

10), ECOLÓGICA OXIGÊNCIO LTDA (CNPJ n' 04.486.774/0001-25), A.E. 

CARLOTTO & CIA LIDA  (CNN  n° 10.869.085/0001-10), empregando-se o critério de 

menor preço entre os orçamentos solicitados As empresas especializadas no fornecimento 

de oxigênio medicinal. 

7.4. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
7.4.1. No intuito de se alcançar a contratação mais vantajosa à Administração, foram 

oficiadas/contatadas, via  e-mail,  empresas que apresentaram proposta orçamentária cm 
certames realizados anteriormente por este Municipio, bem como empresas encontradas 
em busca feita na internet de representantes de oxigênio medicinal  corn  atuação na região 

oeste do Estado do Paraná. 

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. 0 contrato será acompanhado e fiscalizado por MARIANE DE SOUZA Al.RTON, servidora 

efetiva lotada na respectiva secretaria requisitante. A seleção de tal servidora para atuar como 
fiscal deriva do fato de esta ser profissional de enfermagem, dotada de conhecimento técnico 
para exercer a fiscalização do contrato administrativo. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 23 dias do 

mês de maio 2023. 

Assinatura da Fikal da Contratação 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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ORÇAMENTO 

AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO — SRP 

PRAZO DE ENTREGA: 24 (VINTE E QUATRO) HORAS 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES. 

LOTE 1 

Item 
Código 
produto Produto/Serviço 

Quantid 
ade 

Unida 
de 

Prego 
máximo 

Prego , 
maximo 

total 

1 65925 

RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E 
ANVISA, PUREZA 99,9%, ENVASADO EM 
CILINDRO DE 1M3. (RECARGA COMPLETA) 

100  UN  89,00 8.900,00 

2 65926 

RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E 
AN VISA. PUREZA 99,9%, ENVASADO EM 
CILINDRO DE 4M3. (RECARG COMPLETA) 

100  UN  100,00 10.000,00 

3 65927 

RECARGA DE OXIGENIO M DICINAL. EM 
CONFORMIDADE COM AS fØRMAS DA ABNT E 
AN VISA. PUREZA 99,9%. VASADO EM 
CILINDRO DE IOM3. (REC GA COMPLETA) 

200  UN  190,00 38.000,00 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO 56.900,00 

OX-AIR  
GASES LIDA 

A. E. 
CARLOTTO 
& CIA LIDA 

ECOLÓGICA  
OXIGÊNIO 

LIDA 

MENOR 
PREÇO 

RS 89,00 R$ 95,00 R$ 105,00 R$ 89,00 

R$ 100,00 R$ 125,00 RS 120,00 RS 100,00 

RS 190,00 R$ 220,00 RS 195,00 RS 190,00 

..11NAUVELTER___ 
115-6a—iing'S-Cte-Pregos 

23/05/202309:23:10 file:///ClUsers/Usuario/ownCloud - Fabiana Schulz@servicos.capanema.pr.gov.br/Licitaçâo/2023/5  DISPENSA DE LICITAÇÃO/00 2023 - OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL/Planilha Final.xlsx 



Municipio de Capanerna - PR  

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 23 dias do mês de maio de 2023. 

CERTIDÃO 

Certifico que com relação a Dispensa de Licitação, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 
OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SACJDE 
DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., informo 
que a orgamentagão é feita pela Secretaria Demandante e não pelo Setor de Licitagões, por 
esse motivo a Planilha com o Prego final é assinada pelo(a) Secretário(a) da Pasta. 

oselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeir /Chefe do Dpto de Contratações Públicas do 

Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

De Administração Saúde - PM Capanema -  Marisa  <admsaude©capanema.pr.gov.br> 

Para .oxxiar@gmail.com> 

Data 2023-04-10 08:45 

(k 0 

ORÇAMENTO OXIGÉNIO MEDICINAL.docx(-238  KB)  

Prezado Fornecedor! 

Segue solicitação de orçamento para aquisição de oxigênio medicinal destinado ao uso da secretaria Municipal de Saúde de Capanerna/PR, na modalidade 

Pregão Eletrônico, 

O orçamento deverá retornar a esta Secretaria o mais breve possível, carimbado e assinado em todas as vias. 

Agradecemos antecipadamente. 

Att,  

Marisa  Pontin 

(46) 3552-1431 (46) 98832-8824 Whatsapp 

Município de Capanema - PR 

Secretaria de Saúde 

• 

• 



QUANT 

100 

100 

- 200 

VALOR 

TOTAL 

8.900,00 

10.000,00 

38.000,00 

VALOR 

UNIT 

89,00 

100,00 

190,00 

WSW ftslit 
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SECRETARIA DE 

SAÚDE () 
CAPAtilMA•PR 

ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL:  OX-AIR  GASES LTDA 

CNP1:03.051.739/0001-10  E-MAIL:  OXXIAR@GMAIL.COrV1  

ENDEREÇO: RUA FRANCISCO BARTINIK, 1021  

COMPLEMENT();  BAIRRO: COQUEIRAL 

TELEFONE: 45 3035 5953 CONTATO: PAULO 

CIDADE: CASCAVEL OF;  PR 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MU-

NICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, objeto 

para aquisição parcelada, durante a vigência cia Ata de Registro de Preços, conforme necessidade 

desta Secretaria. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

PRAZO DE ENTREGA: 24 HORAS APÓS SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DA NOTA FISCAL 

VALIDADE: 3 MESES 

PRODUTO 
UNID  

RECARGA DE OXIGÉNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 

COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%, 

ENVASADO EM CILINDRO DE 1M3. (RECARGA COMPLETA)  

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 

COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%, 

ENVASADO EM CILINDRO DE 4M3. (RECARGA COMPLETA) ..... 
RECARGA DE OXIGÉNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 

COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%, 

ENVASADO EM CILINDRO DE 10M3. (RECARGA COMPLET 

TOTAJ--- 

DATA 17/05/2923 

UN 

UN 

$ 56.900,00 

F63,051.739/0001- 
I. E. 902.77056-90 

OX-AIR GASES LTDA,  

- 
ES(-1:11) 

RUA FRANCISCO BARTINIK. 1021 

L COQUEIRAL , CEP L1i007-,.5.50 
CAVEL PARANA I 

RUA  AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saudeCCDcapanema.nr.00v.br  
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Município de Capanema - PR 

Oficio n° 255/2023 

Município de Capanema/PR - Cidade da Rodovia Ecológica - 

Estrada Parque Caminho do Colono, aos 18 dias do mês de maio de 2023. 

Ao Senhor 
A. E. Carlotto & Cia LTDA 
Rua Juvenal Gonçalves da Silva, 2076, Bairro Periolo, CEP 85817-365 

Cascavel -- Paraná. 

Assunto: solicitação de apresentação  dc  proposta orçamentaria para aquisição de oxigênio 

medicinal destinado ao uso da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Capanema-PR. 

Senhor Presidente, 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentária para aquisição de oxigénio medicinal 

destinado ao uso da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Capanema-PR. 

Informamos ainda que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente ate o dia 20/5/2023 

e a instituição deverá ter disponibilidade para fornecimento dos produtos a partir do más de junho do 

corrente ano. 

Segue anexo o termo de referência preliminar e seus anexos. 

A resposta a este oficio pode ser expedida para o  e-mail:  <adrnsaude@capanema.or.flo‘ .br:>. 

Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de 

respeito e cordial apreç 

Atenciosame t7, 

/
1 

1/4  

Jonas We ter  
Secretária  Municipal de  Saúde,  _. 

  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — homepage: WWW. capanema.prgov. br  



SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO CAPANEMA 
De Administração Saúde - PM Capanema -  Marisa  <adrnsaude@capanema.pr.gov.br> 

Para <sanitrox@hotrnail.com> 

Data  2023-05-19 07.45 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA ORÇAMENTARIA - A E CARLOTO & CIA LIDA20230519_07435874.pdf (-1,1 MB)  

CI  TERMO DE REFERÊNCIA OXIGÊNIO MEDICINALdocx (-242  KB)  

Prezado Fornecedor! 

A Secretaria Municipal de Saúde de Capanema/PR solicita proposta orçamentária para aquisição de oxigénio medicinal, conforme Termo de Referência Preliminar em 

anexo. 

No aguardo do retorno o mais breve possível. 

Att.  
Marisa  Pontin 

(46) 3552-1431 (46) 98832-8824 Whatsapp 
Município de Capanema - PR 
Secretaria de Saúde 

• 

• 



IMunicipio de 
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Secretaria da Saúde 
SECRETARIA DE 

CAPAY
DE 

MA 

ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: A. E. CARLOTTO & CIA LIDA 

CNPJ: 10.689.085/0001-10  E-MAIL:  sanitrox@hotmail.com  

ENDEREÇO: Rua Juvenal Gonçalves da Silva, 2076  

COMPLEMENT();  BAIRRO: Periolo 

TELEFONE: 45 3035 7273 CONTATO: Anderson/Emerson 

CIDADE: Cascavel Ur: Pr 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MU-

NICIPAL DE SAC/DE DE CAPANEIVIA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, objeto 

para aquisiçâo parcelada, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade 

desta Secretaria. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  

PRAZO DE ENTREGA: 24 HORAS APÓS SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DA NOTA FISCAL 

VALIDADE: 3 MESES 

PRODUTO 
UNID QUANT " VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL  

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 

COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 1M3. (RECARGA COMPLETA) 

UN 100 95,00 9.500,00 

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 

COM AS NORMAS DA ABN I E ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 4M3. (RECARGA COMPLETA) 

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO  DE 10M3, (RECARGA COMPLETA)   

UN 

UN 

100 125,00 12.500,00 

200 220,00 44.000,00 

TOTAL 
 r 
R$ 66.000,00 

/ 

DATA 19/05/2023 

A. E. CARLOTTO & CIA LTDA  

RUA  AIMORES, 1681- Centro - 85760-000 CNIP3: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saude@capanema.pr.gov.br  

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 

Oficio n" 256/2023 

Município de Capanema/PR - Cidade da Rodovia Ecológica -  
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 18 dias do mês de maio de 2023. 

Ao Senhor 
Ecológica Oxigênio Ltda 
Rua Francisco Schele, 64, Parque  Sao  Paulo, CEP 85703-805 
Cascavel — Paraná. 

Assunto: solicitação de apresentação de proposta orçamentaria para aquisição de oxigênio 
medicinal destinado ao uso da Secretaria Municipal de  Sande  do Município de Capanema-PR. 

Senhor Presidente, 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentaria para aquisição de oxigênio medicinal 
destinado ao uso da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Capanema-PR. 

Informamos ainda que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente até o dia 20/5/2023 
e a instituição deverá ter disponibilidade para fornecimento dos produtos a partir do mês de junho do 
corrente ano. 

Segue anexo o termo de referencia preliminar e seus anexos. 

A resposta a este oficio pode ser expedida para o  e-mail:  <admsaude@capanema.pr.gov.br>. 

Sendo o que se apresenta. aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de 
respeito e cordial ap r‘ço. 

Atenciosa ente, 

ecretcirib Municipal de zide 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ 75.972.760/0001-60 — homepage: www.capanema.prgov.br  



SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - CAPANEMA 
De Administração Saúde - PM Capanema - Mansa <admsaude@capanema.pr.gov.br› 

Para <ecologIcaoxigenlo@hotmall.com> 

Data  2023-05-19 07:58 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA ORÇAMENTARIA - ECOLÓGICA OXIGÊNIO LT0A20230519_07494306.pdf (-1,1 MB) 

c) TERMO DE REFERÊNCIA - OXIGÊNIO MEDICINAL.docx (-242  KB)  

Prezado Fornecedor' 

A Secretaria Municipal de Saúde de Capanema/PR solicita proposta orçamentária para aguisiçAo de oxigênio medicinal, conforme Termo de Referência Preliminar em 

anexo. 

No aguardo do retorno o mais breve possível. 

Att, 

Marisa Pontin 

(46) 3552-1431 (46) 98832-8824 Whatsapp 

Município de Capanema - PR 

Secretaria de Saúde 

• 
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Município de 
Capanema - PR 

Secretaria da Saúde 
SECRETARIA DE 

SAÚDE 

ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: ECOLÓGICA OXIGÊNIO LTDA 

CNPJ: 04.486.774/0001-25 E-MAIL:  ecologicaoxigenio@hotmail.com  

ENDEREÇO: Rua Francisco Schelle, 64 

COMPLEMENTO: BAIRRO: Parque  So  Paulo 

TELEFONE: (45) 3224-6676 CONTATO: Acir 

CIDADE: Cascavel UF: Pr 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MU-

NICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, objeto 

para aquisição parcelada, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade 

desta Secretaria. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

PRAZO DE ENTREGA: 24 HORAS APÓS SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DA NOTA FISCAL 

VALIDADE: 3 MESES 

PRODUTO  
UNID QUANT VALOR 

UNIT  
VALOR 
TOTAL 

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE R$ R$ 

COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%,  
ENVASADO EM CILINDRO DE 1M3. (RECARGA COMPLETA) 

UN  100 105,00 10.500,00 

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE R$ R$ 

COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%,  
ENVASADO EM CILINDRO DE 4M3. (RECARGA COMPLETA) 

UN  100 120,00 12.000,00 

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE R$ R$ 

COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%,  
ENVASADO EM CILINDRO DE 10M3. (RECARGA COMPLETA) 

UN  200 195,00 39.000,00 

TOTAL R$ 61.500,00 

Cascavel, 19 de maio de 2023 

   

Aill10710 
ECOLOGICA OXIGENIO LTDA 

CPF/CNPJ: Assinado em: 
04485774000126 19/05/2023 

s<Vtranj'a.tgrVg!gsg.111=nda'anoor-tnIgn:  

 

.ASERINIK)  

 

Ass  na o D 5 ti/mente por: 
ACIR NICOLL! 

CPF/CNPJ: Assinado em: 
33551219915 19/05/2023 

s<'Sittjatf/1111:1-Vii.V.Vgair7faInsrndadr...Jitlan:  

Ecológica Oxigênio Ltda 

Acir Nicolli 

RUA AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431  E-mail:  saude@capanema.pr.gov.br  

CAPAN EMA — PR 



SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

De Administração Saúde - PM Capanema -  Marisa  <admsaude@capanema.pr.gov.br> 

Para  <Euler_campi@praxaincorn> 

Data  2023-04-10 08:51 

ORÇAMENTO OXIGÉNIO MEDICINAL.docx(-238  KB)  

Prezado Fornecedor! 

Segue solicitação de orçamento para aquisição de oxigênio medicinal destinado ao uso da secretaria Municipal de Saúde de Capanema/PR, na 

modalidade Pregão Eletrônico. 

O orçamento devera retornar a esta Secretaria o mais breve possível, carimbado e assinado em todas as vias. 

Agradecemos antecipadamente. 

Att,  

Marisa  Pontin 

(46) 3552-1431 (46) 98832-8824 Whatsapp 

Município de Capanema - PR 

Secretaria de Saúde 

• 



SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 
De AdministraçAo Saúde - PM Capanema -  Marisa  <admsaude@capanema.pr.gov.br> 

Para <abraveloxi@hotmail.com,  

Data 2023-04-10 09:23 

ORÇAMENTO OXIGÉNIO MEDIOINAL.docx(-238  KB)  

Prezado Fornecedor! 

Segue sollcItag5o de orçamento para aquisiçêo de oxigênio medicinal destinado ao uso da secretaria Municipal de Saúde de Capanema/PR, na 

modalidade Preg5o Eletrônico. 

O orçamento devera retornar a esta Secretaria o mais breve possível, carimbado e assinado em todas as vias. 

Att,  

Marisa  Pontin 

dOrlaàuCek.allallema.12E,Vv.Or  
(46) 3552-1431 (46) 98832-8824 Whatsapp 

Municipio de Capanema - PR 

Secretaria de Saúde 

• 



Re: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

De <oxiflex@oxiflex.com.br> 

Para Administração Saúde - PM Capanema -  Marisa  <admsaude©capanema.pr.gov.br> 

Data  2023-04-10 09:53 

Não atendemso sua região 

Att 

Nilson— 

;FLEX In 

AVEurepa5811-PdPfum 
Unidlina-Pr-00088041000 
Site: 
1431 3342- 3008 

Em 10/04/2023 08.48, Administração Saúde - PM Capanema - Mansa escreveu: 

Prezado Fornecedor! 

Segue solicitaçao de orçamento para aquisição de oxigênio medicinal destinado ao uso da secretaria Municipal de Saúde de Capanema/PR, na 

modalidade  Pregão Eletrônico. 

O orçamento devera retornar a esta Secretaria o mais breve possível, carimbado e assinado em todas as vias. 

Acyadecemos antecipadamente. 

M,-isa Pontin 

(46) 3552-1431 (46) 98832-8824 Whatsapp 

Município de Capanema - PR 

Secretaria de Saúde 

• 



23/05/2023, 08:04 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

03.051.739/0001-10 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

22/03/1999 

   

NOME  EMPRESARIAL  

OX-AIR GASES LTDA  

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

OXXIAR 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

OGRADOURO 

R FRANCISCO BARTINIK 

BAIRRO/DISTRITO 

COQUEIRAL 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

NÚMERO 

1021 

 

COMPLEMENTO 

    

MUNICÍPIO 

CASCAVEL 
UF 

PR  

TELEFONE 

(45) 3035-5953 

CEP 

85.807-550 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.**** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL. 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

1 

 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL. 

   

    

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/05/2023 ás 08:04:28 (data e hora de  Brasilia).  Página: Ill 

about:blank 1/1 
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OX-AIR GASES LTDA 

‘11A1 A AL l'ERAÇÃO E  CONSOLIDAÇÃO  DO CON URA 1 0 SOCIAL 

NIRE 41204076483 CNPJ 03.051.739/0001-1 0 

PAULO SERGIO DOS SANTOS, brasileiro, casado sob regime de 
comunhão tinivt_.r,:al de bens, nascido em 28/10/1969, natural de - PR, 
empresário, residente e domiciliado na cidade de Cascavel (PR), na Rua 
Sadi Antonio Zortea, n° -11123, Bairro Coqueiral, CEP: 85.807-560, 
portador da Cédula de Identidade Civil KG n" 4.609.928-1 SESP/ PR, 
expedida em 28/04/2016, inscrito no CPF sob o n" 681.068.239-20; e 
JOCENI ABEL DOS SANTOS,  brasileira, casada sob regime de 
comunhão universal de bens, nascida em 23/08/1973, natural de 
Cascavel - PR, empresiiria, residente e domiciliada na cidade de 
Cascavel (PR), na Rua Sadi Antonio Zortea, n° 1023, Bairro Coqueiral, 
CEP: 85.807-5W, portadora da C6dula de Identidade CMl RG n." 
5.697.200-5 SESP/PR, expedida em 05/04/1989, inscrita no CPI' sob  0 n" 
787.360.059-91, atualmente. na  condição de únicos sócios da sociedade 
empresária limitada,  OX-AIR  GASES LTDA,  pessoa jurídica de direito 
privado, com sede e foro jurídico em Cascavel -  Parana,  estabelecida na 
Rua Francisco Bartnik, n° 1021, Bairro Coqueiral, CEP 85.807-550, inscrita 
no CNPJ 03.051.739/0001-10, com ato de constituição arquivado na Junta 
Comercial deste Estado sob  re'  41204076483, em sessão realiza em 
22/03/1999, e sua ultima alteração registrada em 31/08/2018 sob n° 
184772974. Resolvem de comum e pleno acordo ALTERAR e 
CONSOLIDAR seus atos societários, o que efetivamente fazem 
mediante as clausulas e condições que seguem: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade passa a ter como objetivo social:  GAL  4684-2/99 
Comercio atacadista de produtos químicos e petroquímicos. 

CLAUSULA SEGUNDA:  O capital social subscrito e integralizado é de  R$ 100.000,00 (cem 
mil reais),  divididos em 100.0(X) (cem mil) quotas totalmente integralizadas de valor nminal 
de R$ 1,00 (hum real) cada quota, fica elevado para R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
divididos em 200.000 (duzentos mil) quotas totalmente integralizadas de valor nominal de RS 
1,00 (hum real) cada quota integralizado em moeda corrente pelas quotistas, neste ato. 

1 
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OX-AIR GASES LTDA 

sEX A A LIERACitO E  CONSOLIDAÇÃO  DO CON  MAIO  SOCIAL 

N1111. 41204076483 CN PJ 03.051.739/0001-10  

CLÁUSULA TERCEIRA: O Capital Social subscrito e integralizado na forma da cláusula 

anterior, perfazendo R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), correspondente à 200.000 (duzentos 
mil) quotas totalmente integralizadas, e está distribuído entre OS COTISTAS da seguinte 
maneira: PAULO SERGIO DOS SANTOS - 100.000,00 (cem mil reais), equivalente à 100.000 
(cem mil) quotas totalmente integralizadas; e JOCENI ABEI.. DOS SANTOS - R$ 1.00.000,00 
(cem mil reais), equivalente à. 100.000 (cem mil) quotas totalmente integralizadas, conforme 
transcrito e demonstrado no quadro a seguir: 

QUOTISTAS CAPITAL 
SOCIAL 

QUANTIDADE DE 
QUOTAS 

100.000 

0/0  

PAULO  SERGIO DOS SANTOS 100.000,00 50 

JOCEN1 ABET. DOS  SANTOS  

TOTAL 
100.000,00 
200.000,00  

100.000 
200.000 

50 

100  

CLAUSULA QUARTA: Os sócios  administradores declaram sob as penas da Lei, de que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou  subunit),  concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas da defesa da concorrência, contra as relações de consumo,  ló  
pública ou a propriedade 

CLAUSULA QUINTA:  As demais clausulas do contrato primitivo permanecem inalteradas. 

CLAUSULA SEXTA: E por estarem assim justos e acordados, escolhem o foro de Cascavel -  
Parana,  e assinam o presente instrumento. 

CLAUSULA SÉTIMA: Da Consolidação do Contrato. A vista da  modificação ora ajustada, e 
em consonância com o  quo  deiermina o  Art.  2.011 da Lei n° 10.406/2002, os sócios resolvem, 
por este instrumento atualizar e consolidar o contrato primitivo  clue,  ,:idequado as disposicoes 
da referida Lei n 10.406/2002 aplicaveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redaçao. 

2 
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OX-AIR  GASES LTDA 

SEXTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

NIRE 41204076483 CNPJ  03.051.739/0001-10  

OX-AIR GASES LTDA 

CNPJ 03.051.739/0001-10 NIRE 41204076483  

CONSOLIDAÇÃO  DO  CONTRATO  SOCIAL 

PAULO SERGIO DOS SANTOS, brasileiro, casado sob regime de comunhão 
universal de bens, nascido em 28/10/1969, natural de - PR, empresario, 
residente e domiciliado na cidade de Cascavel (PR), na Rua Sadi Antonio 
Zortea, n° 1023, Bairro Coqueiral, CEP: 85.807-560, portador da Cedula de 
Identidade  Civil RG 4.609.928-1 SESP/PR, expedida em 28/04/2016, inscrito 
no  CFI;  sob o n" 681.068.239-20; e JOCENI ABEL DOS SANTOS, brasileira, 
casada sob regime de comunhão universal de bens, nascida em 23/08/1973, 
natural de Cascavel - PR, empresaria, residente e domiciliada na cidade  de 
Cascavel (PR), na Rua ;adi Antonio Zortea, n°  1023, Bairro Coqueiral, CEP: 
85.807-560, portadora da Cédula de Identidade Civil RG nu 5.697.200-5 
SESP/PR, expedida em 05/04/1989, inscrita no CPF sob o n" 787.360.059-91, 
atualmente, na condição de  Calicos  sócios da sociedade empresária  
OX-AIR  GASES LTDA,  pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro 
jurídico em Cascavel - Paraná, estabelecida na Rua Francisco Bar tnik, n° 1021, 
Bairro Coqueiral, CEP 85.807-550, inscrita no CNPJ 03.051.739/0001-10, com ato 
de constituição arquivado na Junta Comercial deste Estado sob n° 41204076483, 
em sessão realiza em 22/03/1999, e sua ultima alteração registrada em 
31/08/2018 sob n° 184772974. Resolvem de comum e pleno acordo  ALTERAR e 
CONSOLIDAR seus atos societários, o que efetivamente fazem mediante as 
clausulas e condições que seguem: 

CLAUSULA PRIMEIRA:  OX-AIR  GASES LIDA,  é o nome empresarial sob a qual girara a 
sociedade, e a responsabilidades dos quotistas limitada ao valor de suas respectivas quotas, 
com todos respondendo solidariamente pela integralização de capital social. 

CLAUSULA SEGUNDA:  A sociedade iniciou as suas atividade em 20 de fevereiro de 1999 e 
seu prazo de duração é indeterminado. 

CLAUSULA TERCEIRA: A  sociedade  OX-AIR  GASES LTDA, requer o arquivamento do 
presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

3 
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OX-AIR  GASES LTDA 

SEXTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

NIRE 41204076483 CNP) 03.051.739/0001-10 

CLAUSULA QUARTA: A sociedade terá sede e foro jurídico a. Rua  Francisco Bartnik, n 
1021, Bairro Coqueiral, CEP: 85.807-550, na cidade de Cascavel -  Parana.  

CLAUSULA QUINTA:  A sociedade passa a ter como objetivo social:  CNAE 4684-2/99 
Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos. 

CLAUSULA SEXTA:  0 capital social subscrito é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
divididos em 200.000 (duzentos mil) quotas totalmente .integralizadas de valor nominal de RS 
1,00 (hum real) cada quota, integralizado em moeda corrente pelas quotistas, neste ato. • 
CLAUSULA SÉTIMA: 0 capital Social subscrito e integralizado na forma da clausula 
anterior, perfazendo RS 200.000,00 (duzentos mil reais), correspondente a 200.000 (duzentos 
mil) quotas totalmente integralizadas, e esta distribuído entre OS COTISTAS  da seguinte 
maneira: PAULO SERGIO DOS SANTOS - 100.000,00 (cem mil reais), equivalente ,*1 100.000 
(cem  mil) quotas totalmente integralizadas; e JOCENI ABEL DOS SANTOS - R$ 100.000,00 
(cem mil reais), equivalente A 100.000 (cem mil) quotas  totalmente integralizadas, conforme 
transcrito e demonstrado no quadro a seguir: 

      

QUOTISTAS CAPITAL 
SOCIAL 

100.000,00 

100.000,00 
200.000,00  

QUANTIDADE DE 
QUOTAS 

   

I_ PAULO SERGIO DOS SANTOS 

JOCENT ABEL DOS SANTOS 
TOTAL 

100.000 

100.000 
200.000 

 

50 

50 

100  

 

  

      

CLAUSULA OITAVA:  A sociedade  sera  administrada pelos wcios quotista denominados 
administradores, PAULO SFRGIO DOS SANTOS  e JOCI-7.N1 ABEL DOS SANTOS,  já 
qualificados anteriormente, ao qual competiram a pratica de todos os atos de gestão e 
administração, por mais especiais que sejam, autorizando o uso do nome empresarial, 
podendo ainda representar a sociedade ativa, passiva, judicial, e extrajudicial, impedida no 
entanto da utilização do seu emprego em negócio alheios ou estranhos ao seu objetivo social, 
principalmente na prestação de avais, fianças, abono, ou endossos de favor. 

CLAUSULA NONA:  Os sócios administradores ficam dispensados de prestar cauçio. 
4 
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OX-AIR  GASES LTDA 

SEXTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

N IRE 41204076483 CN Pj 03.051.739/0001-10 

CLAUSULA DÉCIMA: Os sócios administradores declaram sob as penas da Lei, de  clue  não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de 
condenaçao criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas da defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou a propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios administradores ou diretor(a) nomeado(s), pelo 
desempenho de suas atividades na sociedade, terá direito a urna retirada a titulo de "pró-
labore", anualmente fixada e deliberado em comum acordo entre os quotistas 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Serão validas e produzirão os juridicos efeitos as 
deliberações sociais tornadas em consonância ao Artigo 1.071 a 1.080 da Lei 10.406 de Janeiro 
2002, inclusive aqueles que impliquem na lavratura de alteração contratuais, bem como 
eventuais cisões parciais, cisões totais, incorporações e fusão da sociedade  corn  outra. 

Parágrafo Serão nulos e não gerarão responsabilidade pra a sociedade os atos 
praticados em desconformidade com as cláusulas aqui estabelecidas. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Entre os quotistas as quotas de capital e Os direitos as 
mesmas inerentes são livremente transferíveis. A cessão a terceiros dependera da prévia 
anuência por escrito do sócio remanescente. 

Parágrafo Único: As responsabilidades  da empresa em questão, é expansivas aos 
herdeiros e sucessores das partes. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA:  Não exercido pelos demais sócios o direito de preferência 
na aquisição das quotas, o sócio alienante poderá alienar a terceiros em igualdade de 
condições as quotas de capital e Os direitos as mesmas inerentes. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Havendo preposição de qualquer ação, seja de que natureta 
for, contra a sociedade, o sOcio preposito, poderá ser automaticamente excluido da sociedade, 
e seus haveres serão liquidados em consonância aos critérios estabelecidos na legislação 
comercial. Qualquer outra maneira de exclusão de sócios terá que ser lavada a registro na 
Junta Comercial do Paraná, com justificativa homologada judicialmente. 

5 
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OX-MR  GASES LTDA 

SEXTA ALTERAÇA0 E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

NIRE 41204076483 CNPJ 03.051.739/0001-10 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: É vedada a constituição pelos sócios, de qualquer gravante 
sobre suas quotas, na prestação de garantia hipotecaria, fidúcia, arras e outros congêneres, 
onquanto pessoa tísica. vedaçAo não se aplica à sociedade, pessoa jurídica. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Anualmente  ern  31 de dezembro, serão levantados os 
Demonstrativos Contábeis para apurar os lucros c/ ou prejuízos, convencionando-se entre os 
sócios a sua destinação, obedecidas as retenções prescritas em lei. 

Parágrafo Único:  Os resultados,  corn  a concordância de todos os sócios, poderão ser 
distribuídos entre os mesmos proporcional a sua participação, respeitadas as retenções 
previstas em Lei. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: A  sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em 
lei. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA: E por estarem assim justos e acordados, escolhem o toro de 
Cascavel -  Parana,  e assinam o presente instrumento lavrado em 1 (um) via de igual teor e 
forma, para que produza os mais amplos, validos e jurídicos efeitos. 

P A VRG10-00S JOCEN1 ABEl. OS SANTOS 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, DANIEL BALDIN, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 055612, registrado em 22/09/2010, inscrito no CPF 

n° 05606469928, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz  corn  o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF N° do Registro Nome 

05606469928 055612 DANIEL BALDIN 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 21/10/2022 13:22 SOB N 20227284674. 

PROTOCOLO: 227284674 DE 20/10/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICACAO: 12213813455. CNPJ DA SEDE: 03051739000110. 

NIRE: 41204076483. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 30/09/2022.  
OX-AIR  GASES LTDA 

JUCEPAR 
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificegAd. 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA 
N° 81085/2023 

A presente Certidão é VALIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma. 

[CONTRIBUINTE]  

Nome: 232491 -  OX-AIR  GASES LTDA 
CNPJ/CPF: 03.051.739/0001-10 

Endereço: RUA FRANCISCO BARTNIK, 1021 

Complemento: 

Bairro: COQUEIRAL 

Cidade: Cascavel 

CEP: 85.807-550 

Estado: Paraná 

[ REQUERENTE] 

Código: 232491 

Nome/Razão: OX-AIR GASES LTDA 

CNPJ/CPF: 03.051.739/0001-10  

[ FINALIDADE] 

Licitação 

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado, 
ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos através de penhora. 

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não em Divida 

Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto Predial e Territorial 

Urbano — IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis — ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo, 

Contribuição de Iluminação Pública — CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, 

Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços — 

ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos 

de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade. 

Conforme disposto no  art.  108 do Código Tributário Municipal e no  art.  206 do Código Tributário Nacional, esta 

certidão possui os mesmos efeitos da certidão negativa. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e 

inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas 

posteriormente, mesmo referentes a periodos anteriores ou compreendido nesta certidão. 

Cascavel, 19 de maio de 2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura: 
https://cascavel.atende.net/tP/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0  
Código de Autenticidade: WGT221202-17148-ENGISVAJGQ1-3 

Rua  Paraná,  5000- Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 -  Cascavel  - PR 
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 030532065-06 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.051.739/0001-10 
Nome:  OX-AIR  GASES LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 16/09/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www_faz_e_nda,p,Lgov,b1 

Página 1 de 1 

Emitido via  'Memo(  Pública (19/05/2023 16:31:53) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: OX-AIR GASES LTDA 
CNPJ: 03.051.739/0001-10  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se b situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada b verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:31:17 do dia 19/05/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/11/2023. 
Código de controle da certidão: A736.7766.21AF.56EA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CAIXA 
.CA1XA ECONCACCA FEDERAL_  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

03,051.739/0001-10  

OX AIR  GASES LIDA ME 

R FRANCISCO BARTINIK 1066 / COQUEIRAL / CASCAVEL / PR / 85807- 
550 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:10/05/2023 a 08/06/2023  

Certificação Número: 2023051001120657921892 

Informação obtida em 19/05/2023 16:34:56 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf. 1/1 



Municipio de Capanema - PR  
003,,  

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 23 dias do mês de maio de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio datado de 08/09/2021, objeto: 
AQUISIÇÃO DE OXIGÉNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS., o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes 
com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame: 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Américo  Belle 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Respeitosamente, 

eomar Water 
Tét Cont. CRC: PR-046483/0-2 

CPF -7-2.6-03.959-53 

Municipio de Capanema - PR  

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 23 dias do mês de maio de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 23/05/2023, objeto: AQUISIÇÃO DE 
OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., 
informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento 
das obrigações decorrentes do Certame, para aquisição constantes no protocolo número 
supra, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária; 

Dotações 
Exercici 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2023 2840 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2023 2840 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 6164 09.001.10.122.1001.2423 10191 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2023 6167 09.001.10.122.1001.2423 10190 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 

Anteriores 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46')3552-1321 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2023 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relação obrigacional fornecimento de produtos, de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a 
seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado a empresa XXXXXXXXXXXX., inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.° XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXX, n° XXXX - CEP: XXXXXX - BAIRRO: 
XXXXXXX, no Município de XXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 
XXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF n° XXXXXXXXXXXX, Portador(a) do RG n° 
XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento, nos 
termos da Lei n° 14.133/2021, com base no Processo de Dispensa de Licitação n° XX/2023, 
que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estipuladas. 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS., conforme especificações contidas no termo de referência do 
Processo de Dispensa de Licitação n° XX/2023. 

1.2. Definição e quantidade do objeto: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.3. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma previsão realizada a partir do 
histórico de demanda da Municipalidade, não se obrigando a Administração a 
contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISIÇÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO 
2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de 

referência do Processo de Dispensa de Licitação n° XX/2023. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata será de 1 (um) ano, contados a partir da sua 

assinatura. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 

1 (um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado não revele pregos inferiores aqueles 
registrados. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DA DESPESA 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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4.1. A despesa com a contratação dos serviços é estimada em R$ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme descrito na cláusula primeira 
desta Ata. 

4.2. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira desta Ata. 
4.3. No valor de cada item estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes do fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, pedágios, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. A contratada obriga-se a: 
5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 

forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo 
de referência; 

5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

5.1.3. Encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços ou conforme cronograma 
estabelecido entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente ata; 

5.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo 
em situações excepcionais, devidamente justificadas, e aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos 
objetos/execução dos serviços; 

5.1.8. no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.9. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus 
do transporte transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus 
funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.1.10.. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando 
detalhadamente as indicações dos requisitos legais. 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos 
objetos/prestação dos serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990). 

5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento  sera  efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 
7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 

pagamento  sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 
pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente a 
entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 
indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o 
qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou 
por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação 
vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto 
de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização 
pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do 
contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de 
correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo 
de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancaria para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
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7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento 
ou à prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 
inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes ás multas 
e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido á Contratada será precedido 
de processo administrativo em que será garantido á empresa o contraditório e a 
ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de 
contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para 
o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como indice de 
correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão á conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 
Exercici 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2023 2840 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 
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2023 2840 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 6164 09.001.10.122.1001.2423 10191 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2023 6167 09.001.10.122.1001.2423 10190 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata de registro de 

pregos  sera  exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência 
Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-5o pela disciplina do  art.  

124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do 

inicio de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que 
a Contratada não deu causa a prorrogação, respeitar-se-6 o índice IPCA para a atualização 
dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de pregos: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na ata, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados 
neste processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir ou manter a prestação dos serviços; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução dos serviços; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou 
da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz; 
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h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
Administração; 

I) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da 
Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela 
fiscalização da Ata de registro de pregos. 

k) os pregos registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 
11.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 

a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 
de serviços, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos,  sera  precedido de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1. 0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2. Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução dos serviços prestados até a data do 
cancelamento. 
11.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados a Contratante ou a terceiros. 

11.5. A comunicação do cancelamento da ata oara a empresa Contratada  sera  feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento  sera  publicado no 

Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem 
ao registro de pregos. 

11.6. A solicitação da Contratada para o cancelamento do prego registrado devera ser 
formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do 
prego registrado, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 
desta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. 0 cancelamento da ata  sera  regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei 
n° 14.133, de 2021, e de seu regulamento municipal. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA 
12.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, 

cabera a CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata 
de registro de preços ou do contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja 
finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou os objetos/prestou os serviços na 
data estipulada na solicitação, fornecendo uma copia do documento a CONTRATADA. 
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12.1.1. Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do 
fiscal, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do 
objeto. 

12.1.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo 
estabelecido em cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA devera 
apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras 
do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de 
recebimento, formada por três servidores efetivos, realizara, no prazo de até 15 (quinze) dias, 

a liquidação da despesa, isto 6. a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço 
prestado com as especificações do Termo de Referência/Projeto Básico e da solicitação 
mencionada no termo de referência, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 
assinadas pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do 
objeto/serviço, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do 
Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 
preferencialmente em meio digital. 

12.3. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços 
prestados, por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro 
de pregos ou do contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de 
compra, com a finalidade de verificar a adequação do objeto/serviço e constatar e relacionar 
a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo a fiscalização não atestar o recebimento 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata 
troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de 
Referência/Projeto Básico e a solicitação indicada no termo de referência, dentro do prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo 
de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento 
do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 
empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado a Contratante 5 (cinco) dias 
anteriores a exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e 
por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do 
Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  
para a CONTRATADA. 
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12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos 
termos deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se 
omitirem. 

12.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na 
forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 
a) der causa á inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços; 
b) der causa á inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços 

que cause grave dano á Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) der causa á inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação 

dos serviços; 

e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem 

motivo justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 
documento e/ou na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as 

seguintes adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas, será de 

2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso 
na entrega; 

b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias, será de 5% 
(cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na 
entrega; 
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c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do 
objeto/execução dos serviços, será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na 
requisição de fornecimento, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da 
aplicação da multa prevista na alínea "b" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na 
requisição de fornecimento, por infração a qualquer cláusula ou condição da Ata não 
especificada nas alíneas "a", nb" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 desta 
Ata, no caso de cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por 
culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabiveis; 

f) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, 
quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação dos serviços. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado á 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros 
sistemas disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n°14.133, de 2021, na Lei n°9.784, de 1999, 
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que 
fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-ão pelas 
cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
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16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta Ata, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação direta. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREGOS  
17.1. Considera-se para esta contratação direta: 

17.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de pregos relativos à prestação de serviços futuros pela 

empresa contratada. 

17.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os pregos, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas neste instrumento de contratação direta e na proposta 

apresentada. 
17.1.3. Orgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

- órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de 

preços dele decorrente. 
17.2. Caberá á Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio da 

Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle e a administração dos preços 
registrados, e ainda o seguinte: 

17.2.1. Gerenciar a ata de registro de preços. 

17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos pregos registrados; 

17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de pregos ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação ás suas próprias contratações. 
17.2. Caberá á Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto á Secretaria 

Municipal de Finanças, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o 
requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o termo de referência. 

17.3. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência em igualdade de condições. 

17.4. Os pregos registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial dos serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução dos serviços, tal como pactuado, cabendo ao Setor 
de Licitações e Contratos o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços. 

17.4.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos pregos 

praticados no mercado. 
17.5. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 

oficial do Município, para orientação da administração. 
17.6. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar pregos constantes do registro de 

pregos, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 
17.6.1. A impugnação de que trata o subitem 17.6 deverá ser encaminhada, 

mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houverem. 
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17.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos 
registrados serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da 
Ata de Registro de Pregos para promover a renegociação dos pregos de forma a torná-
los compatíveis com os de mercado. 

17.7.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, 
o Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o 
disposto na legislação. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços ou contrato, nos termos do Código de 
Defesa do Consumidor. 

18.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada 
em juizo por terceiros, em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços 
ora contratados, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 
oportunidade em que a empresa contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 
eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 
18.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pela Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada 
no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal. o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a)  
representante da empresa detentora dos pregos registrados nesta Ata. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) DD 
dia(s) do mês de (mês por extenso) de AAAA. 

AMÉRICO  BELLE XXXXXXXX 

Prefeito Municipal Representante Legal 
XXXXXXXXXXXX 
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Processo n° 674/2023 
Procedimento de Dispensa de Licitação 

DESPACHO DE EXPEDIENTE  

Trata-se de procedimento administrativo inaugurado pela Secretaria Municipal de Saúde 

voltado à aquisição de oxigênio gasoso medicinal via sistema de registro de preços. 

Considerando o atendimento dos requisitos legais e procedimentais internos adequados 

espécie de contratação, encaminho os autos à Procuradoria-Geral Municipal para elaboração de 

parecer. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, aos 24 dias 

do mês de maio de 2023. 
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PARECER JURÍDICO N°114/2023 

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N°: 674/2023 
REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde 
ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação direta. Dispensa de Licitação. SRP. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: aquisição de oxigênio gasoso medicinal. 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
PEQUENO VALOR. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (LEI N° 14.133/2021). 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
0 Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o presente 

processo de contratação, conforme condições e especificações contidas nos autos. Constam no processo 

administrativo fisico: 
I) Portarias n° 7.904/2021, n° 8.365/2023 e n° 8.419/2023; 
II) Solicitação da contratação;  
III) Termo de referência; 
IV) Orçamento definitivo; 
V) Certidão; 
VI) Documentos da Pesquisa de preços; 
VII) Documentação de habilitação da empresa; 
VIII) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal; 
IX) Parecer Contábil; 
X) Minuta da ata de registro de preços. 

o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares‘  
Importante asseverar, inicialmente, que compete  it  Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  53 da Lei n° 

14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise da presença e da 
legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da contratação pública, responsabilizando-se  
vertu  o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto à veracidade das informações contidas 
no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste 
parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações acerca 
do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessários, 
ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios que regem a Administração Pública. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, conforme 
documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações públicas, é permitido 

que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada processo de contratação. 
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Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente processo, 
optou-se pela adoção da novel legislação sobre as contratações públicas. Desse modo, serão aplicadas as nomas 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, durante toda a relação contratual/obrigacional com a pessoa jurídica 

contratada. 

2.3. Das formalidades de um processo de contratação direta, 
Dispõe o  art.  72, da Lei 14.133. de 2021:  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de 
riscos, termo de referencia, projeto básico ou projeto executivo; 

- estimativa de despesa, que  clever('  ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 desta Lei; 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido; 
- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualifica cão  minima  

necessária; 
VI- razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de prego; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato  

clever('  ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta cumpre 
satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados essenciais, até o momento, 
com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

Além disso, consta no processo a justificativa para a contratação direta, a razão de escolha do(s) 
contratado(s) e a justificativa do prego, as quais reputo significativas e válidas para o caso em apreço, 
especialmente pelas peculiaridades do objeto da contratação. 

2.4. Do cabimento da dispensa de licitação 
A presente contratação deve ser analisada sob o seguinte fundamento previsto na Lei n° 14.133/2021:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 
(-)  
ii  - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outros serviços e compras; 
[Observação: o valor do inciso lido  art.  75 foi atualizado para R$ 57.208,33 (cinquenta e sete 
mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), pelo Decreto Federal n° 11.317/2022]. 

Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça incidir a hipótese de 
contratação acima mencionada, considerando-se a atualização dos valores da Lei n° 14.133/2021 pelo Decreto 
Federal n° 11.317/2022. 

Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porém a licitação é necessariamente lenta, morosa, 
ainda mais quando  hi  impugnações, recursos,  etc.,  gerando, portanto, a necessidade de comportar algumas 
exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva da situação e do interesse social envolvido. 
exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que leva 

interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, a Administração Pública 
não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento licitatório, pois é o interesse social que 
exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir que a Administração está proibida de realizá-la, 
pOS se o fizesse estaria contrariando o interesse social tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porem optou pela contratação direta, em 
razão do pequeno valor do objeto. 
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Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso II do  art.  75 da nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 

2.5. Do Termo de Referência.  
Conforme o disposto na nova Lei de Licitações  (art.  6°, inciso XXIII), termo de referencia e o documento 

necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

"a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o 
caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado lodo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 

resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento; 
fi modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parcimetros utilizados para a 
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado; 

j) adequação orçamentária;" 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de referência 
serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 
0 termo de referencia e os seus documentos anexos descrevem os itens que compõem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação. 
Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão 

consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que compõem o 
objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação, 
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de referencia prevê o 

prazo e as condições de execução do objeto singelas, mas suficientes, havendo regras claras para o(s) 
Contratado(s) executar(em) a contratação. 

2.5 3 Da vigência da contratação. 
0 prazo de vigência da contratação, previsto no termo de referência, esta de acordo com as 

disposições legais que regem o tema. 

2.5.4. Dos recursos orçamentários.  
0 termo de referência não previu os recursos orçamentários para fazer frente à despesa proveniente 

da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que supre a exigência 
legal. 

2.5.5. Po recebimento do objeto da contratação e do pagamento, 
0 termo de referência não previu regras especificas para o recebimento do objeto da contratação. 
Dessa forma, aplicam-se as regras gerais previstas na portaria que instituiu a comissão de 

recebimento do órgão público interessado. 
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2.5.6. Da fiscalização da contratação, 
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de provimento 

efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na 
fiscalização das contratações públicas. 

Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no termo de referencia é de provimento efetivo, e sua 
indicação como fiscal é de responsabilidade do(s) subscritor(es) do documento. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação, 
A justificativa constante no termo de referencia é suficiente para demonstrar o interesse público da 

realização da presente contratação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-se a 
examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência atende de 
maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da 
contratação. 

2.6. Da justificativa dos preços, 
No que toca A justificativa do prego, vejamos o que dispõe a nova Lei:  

Art.  23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os  preps  constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 
local de execução do objeto. 

§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor  prep  aferido por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

(• .) 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 ('tres) fornecedores, mediante solicitação formal  dc  

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

Consta nos autos a justificativa da estimativa do prego do objeto da contratação, bem como toda a 
documentação relativa A pesquisa de pregos realizada. 

Nesse rumo, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia utilizada para 
averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s) com o preço 
de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos subscritores dos respectivos documentos 
e de quem tenha realizado a pesquisa de pregos. 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se da(s) futura(s) contratada(s) a apresentação de documentos 

essenciais previstos na Lei n° 14.133/2021, relativos A regularidade jurídica, A regularidade fiscal e A trabalhista. 
A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de Contratação 

e da sua Equipe de apoio. 

2.8. Da minuta da ata/contrato 
Verifica-se que a minuta contém as cláusulas obrigatórias que o caso requer, especialmente as regras 

aplicáveis previstas no  art.  92, da Lei n° 14.133, de 2021, nos termos do modelo confeccionado pela PGM. 

2.9. Do sistema de registro de preços 
No caso vertente, Administração optou pelo sistema de registro de preços. A esse respeito, cumpre observar 

o regramento insculpido na Lei n2  14.133, de 2021, cujo  art.  84, § 6°, dispõe o seguinte: 

§ 6° 0 sistema de registro de  preps  poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas 
hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação 
de serviços por mais de um órgão ou entidade. 
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Para regulamentação da contratação por registro de pregos,  hi  o Decreto Federal n° 7.892/2013, que 
estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta sistemática e, no âmbito 

Municipal, o Decreto n° 4.118/2007. 
o que estabelece o  art.  30  do Decreto Federal n° 7.892/2013:  

Art.  300  Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 
lI - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 
serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  
III  - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de 
um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 
IV- quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado 
pela Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos legais para a adoção 
do SRP, notadamente os incisos I e IV supramencionados. 

Alem disso, na própria Ata de registro de preços consta a regulamentação do sistema de registro de preços 
adotada para esta contratação, o que supre a exigência legal, na visão desta Procuradoria, considerando a 
suficiência e adequação das regras estabelecidas. 

2.10. Recomendações 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 
Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento das 
obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta. 
Resta, ainda: 

a) a conferência da documentação da(s) futura(s) Contratada(s) pela Agente de Contratação 
e Equipe de Apoio; 

b) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
c) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
d) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de ate 10 (dez) dias 

Ateis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  176,  P.Ú.,  I, ambos da Lei n° 
14.133, de 2021); 

e) a disponibilização deste processo de dispensa de licitação, na integra, no Portal de Transparência, 
no prazo de ate 10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 1° c/c  art.  
72, P.O., ambos da Lei n° 14.133, de 2021). 

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 20 dias do mês de junho de 2023. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capanema.prgov.br  -  Dr.  Alvaro Skiba Júnior 5/5 
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FEDERAL  

22/06/2023, 15:49 Consulta Regularidade do Empregador 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

03.051.739/0001-10 

OX AIR GASES LTDA ME 

R FRANCISCO BARTINIK 1066 /  COQUEIRAL  /  CASCAVEL  / PR / 85807-
550 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/06/2023 a 16/07/2023  

Certificação Número: 2023061701045637270051 

Informação obtida em 22/06/2023 15:49:40 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 1/1 



Municipio de Capanema - PR 
o3o 5'1  

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 152023 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 — CAPANEMA — PARANÁ. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR:  OX-AIR  GASES LTDA 
CNPJ: 03.051.739/0001-10 
ENDEREÇO: RUA FRANCISCO BARTINIK, 1021 BAIRRO: COQUEIRAL 
CIDADE: CASCAVEL PR CEP: 85807-550 
TELEFONE: 45-30355953  E-MAIL:  oxxiar@gmail.com  

Objeto: AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. em conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, 
inciso II, da Lei 14.133/2021 

Total: R$ 56.900,00(Cinqüenta e Seis Mil e Novecentos Reais). 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



NIunicipio dc Capancma - PR 
o  

"ri•-)  
Americo  Bellé 

Prefeito Municipal 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 15/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, e suas 
alterações posteriores às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Juridico da 
Procuradoria Jurídica do Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA 
USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.PR. abaixo especificados, ocorre em razão de que a 
aquisição está baseada no  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, considerando ainda que os 
valores apresentados estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de pregos 
realizado pela Administração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR:  OX-AIR  GASES LTDA 
CNPJ: 03.051.739/0001-10 
ENDEREÇO: RUA FRANCISCO BARTINIK, 1021 BAIRRO: COQUEIRAL 
CIDADE: CASCAVEL PR CEP: 85807-550 
TELEFONE: 45-30355953  E-MAIL:  oxxiar@gmail.com  

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantid 
ade 

Unidad 
e 

Preço 
máxim 
o 

Preço 
máximo 
total 

1 65927 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 
E ANVISA, PUREZA 99,9%, ENVASADO EM 
CILINDRO DE 10M3. (RECARGA COMPLETA) 

200,00  UN  190,00 38.000,00 

2 65925 RECARGA DE OXIGÉNIO MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 
E ANVISA, PUREZA 99,9%, ENVASADO EM 
CILINDRO DE 1M3. (RECARGA COMPLETA) 

100,00  UN  89,00 8.900,00 

3 65926 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 
E ANVISA, PUREZA 99,9%, ENVASADO EM 
CILINDRO DE 4M3. (RECARGA COMPLETA) 

100,00  UN  100,00 10.000,00 

Valor Total da Contratação: R$56.900,00(Cinqüenta e Seis Mil e Novecentos Reais) 

Objeto: AQUISIÇÃO DE OXIGÉNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. , em conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, 
inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecol stradPàçque Caminho do Colono, ao(s) 22 
dia(s) do mês de Junho de 2023. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(4613552-1321 
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 23 de junho de 2023 08:00 

Para: 'oxxiar@gmail.com' 

Assunto: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA ASSINATURA 

Anexos: ATA 168- OX-AIR.pdf 

0 1-..155(3  

BOM DIA 

FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER  

     

o

il" SECRET/WA, MUNKIPAL. DE 

CONTPATACÕES  PÚBLICAS  

Roselia Kriger  Becker  Pagarti 
Chefe do Departamento de Contrataeões Nibircas 

Pr.:vow,* 
POVIAMN 8 022 dis 12 de De:. 7,6Z 

 

     

 

Prefeitura  Municipal de Capanerm-PR 
Ckciadc:th P.odovia Ecotogka 

Parquo Cal-m.1h* do Colors* 
(46) 3552-1321 &twat, kitataoackPanoml ZOwr,br 

rosekt. iitiCK40@impatrern prrecOr 

      

      



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER  DAEMON@mailserver2.softsul.net > 

Enviado em: sexta-feira, 23 de junho de 2023 08:01 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br O ._:10 5 7 
Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00041.txt  

The original message was received at Fri, 23 Jun 2023 08:00:25 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications <oxxiar@gmail.com> (relayed to non-DSN- 

aware mailer) 

Transcript of session follows <oxxiar@gmail.com>... relayed; expect no further notifications 

• 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
0 5 

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos: 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

sexta-feira, 23 de junho de 2023 09:25 

'adm@capanema.pr.gov.br' 

DISPENSA DE OXIGÊNIO 

Classificação por Fornecedor DISPENSA 15.pdf 

BOM DIA 

ESSA DISPENSA ESTA PRONTA PODERÁ SER UTILIZADA A PARTIR DE 2.6/06/2023 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Deplromento de ContrataçOes Púbtoc4n 

Prevrosu-a 
POriAra 027 44 i 2 dt r>exernbro i$0. 02 t 

40* SECRETARIA IVIUMCIPAI 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS Prefeitura Municipal de Capanerna-PR 
Cniute Rodovta Ecotóvc) 

EitrAda Plosqua Curonho do C.Wor.0 
(46) 3552-132i E-nlamt hatlit3OWIF4r411101 FW  goy  br 

rosek) VsKisacaoactprwr3  pep,"  br 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br 
(4)05Li 

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 

Enviado em: sexta-feira, 23 de junho de 2023 09:25 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00014.txt  

The original message was received at Fri, 23 Jun 2023 09:24:46 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications <adm@capanema.prgov.br> (successfully 

delivered to mailbox) 

Transcript of session follows <adm@capanema.prgov.br>... Successfully delivered 

• 



Município de Capanema — PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 168/2023 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relagAo obrigacional fornecimento de produtos, de  urn  lado o 

MUNICÍ PIO DE CAPAN EMA,  corn  sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 

do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado a empresa  OX-AIR  GASES 

LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 03.051.739/0001-10,  corn  sede naR FRANCISCO BARTINIK, 1021 

- CEP: 85807550 - BAIRRO: COQUEIRAL, no Município de Cascavel/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 

PAULO SÉRGIO DOS SANTOS, doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento, 

nos termos da Lei n° 14.133/2023, com base no Processo de Dispensa de LicitaçAo n° 15/2023, que fazem parte 

integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Secretaria Municipal de Saúde 

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS., conforme especificações contidas no termo de referência do Processo de Dispensa de Licitaçao n° 

15/2023. 

1.2. Definição e quantidade do objeto: 
Item Código 

do 
produto/s 
erviço 

Descriçao do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Prego 
unitário 

Preço total 

1 65927 RECARGA DE OXIGÊNIO  
MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS DA ABNT E 
ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 
10M3. (RECARGA COMPLETA) 

AIR 
LIQUED 
E 

UN  200,00 190,00 38.000,00 

2 65925 RECARGA DE OXIGÊNIO  
MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS DA ABNT E 
AN VISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE I M3. 
(RECARGA COMPLETA) 

AIR 
LIQUED 
E 

UN  100,00 89,00 8.900,00 

3 65926 RECARGA DE OXIGÊNIO  
MEDICINAI, EM CONFORMIDADE:: 
COM AS NORMAS DA ABNT E 
ANVI  SA,  PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 4M3. 
(RECARGA COMPLETA) 

AIR 
LIQUED 
E 

UN  100,00 100,00 10.000,00 

1.3. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma previsão realizada a partir do histórico de demanda  

da Municipalidade, não se obrigando a Administração a contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISIÇÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — Pãginit: 
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2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de referência do Processo de 

Dispensa de Licitação n° 15/2023. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata será de 1 (um) ano, contados a partir da sua assinatura. 

3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde 

que pesquisa prévia de mercado não revele preços inferiores àqueles registrados. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto 

previsto no  subitem 1.2  desta Ata, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA  QUARTA - DA DESPESA  

4.1.  A despesa com a contratação dos serviços é estimada em R$ 56.900,00,(Cinqüenta e Seis Mil e 

Novecentos Reais) conforme descrito na cláusula primeira desta Ata. 

4.2. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira desta Ata. 

4.3.  No valor de cada item estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do 

fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, pedágios, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

contratado. 

5. CLÁUSULA  QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1. A contratada obriga-se a: 

5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 

previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo de referência; 

5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local 

de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

5.1.3. Encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 

adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega 

ou prestação dos serviços ou conforme cronograma estabelecido entre as partes; 

5.1.4.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente ata; 

5.1.5.  Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo em situações excepcionais, devidamente 

justificadas, e aceitas pela Administração; 

5.1.7.  Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,  pre  \ idenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam 

ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

5.1.8.  no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função 

de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.09.  Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus do transporte , 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do 

objeto/prestação de serviços. 

5.1.10. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando detalhadamente as indicações dos 

requisitos legais. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/000l-60--'‘ .111,  Púgina: 2 
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5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento  dos objetos/prestação dos 

serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento  das  obrigações da Contratada,  através de servidor 

especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será realizado de forma parcelada, mensalmente, até o 100  (décimo) dia útil do mês 

subsequente A entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  (ail  de cada mis. 

7.2. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos entregues no mês 
anterior, por meio de termo firmado pela comissão de recebimento de cada unidade escolar, indicando a 
regularidade no fornecimento e da qualidade dos produtos, o qual será emitido  *di  o 5° (quinto) dia  (ail  de cada 
mês. 

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Fundo Municipal de Saúde de Capanema, CNPJ: 
09.157.931/0001-72, Endereço: Rua Aimorés, n°681, centro. Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

7.5.  Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 

cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente quanto A regularidade fiscal, devendo 

seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
7.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de paLtainento  

PIX, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.8. Será considerada como data do pagamento o dia em  que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada 
que não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo contratual. 

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a  data do efetivo pagamento, A taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratários a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

  

(6 / 100) 

  

  

365 

 

cp  
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Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema — PR 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o  pagamento e a data do efetivo pagamento  

VP  = Valor da Parcela em atraso 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão A conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 

Exercici 

o da 

despesa 

Conta da 

despesa 

Funcional programática Fonte de 

recurso 

Natureza da despesaGrupo da fonte 

2023 2840 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2023 2840 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 6164 09.001.10.122.1001.2423 10191 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2023 6167 09.001.10.122.1001.2423 10190 3.3.90.30.00.00 De Exercícios  Anteriores 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata  de  registro de preços será exercida 

pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir  as  dúvidas que surgirem no curso da 

execução dos serviços e de tudo dará ciência A Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive  perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante  de  imperfeições ou falhas técnicas, 

vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e seguintes da 

Lei n° 14.133, de 2022. 

10.2. Em caso de  prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência 

deste instrumento, quando  acordado  pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, 
respeitar-se-á o  Ind  ice  I l'CA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

II. CLAUSULA DECIMA  PRIM  EIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS  

11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de  preps:  

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na ata, especificações 

previstas no termo de referência, cronogramas ou  prazos  indicados neste processo e na Lei de regência; 

h) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
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c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir ou manter a prestação dos serviços; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução dos serviços; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz; 

h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação A Administração; 

I)  a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela fiscalização da Ata de 

registro de preços. 

k) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

11.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 

a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços, salvo se o atraso decorrer de culpa da 

Contratada; 

11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos, será precedido de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. 0  cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2.  Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução 

dos serviços prestados até a data do cancelamento. 

11.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos 

causados A Contratante ou a terceiros. 

11.5.  A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada será feita pelo Agente de 

Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do 

Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem ao registro de preços. 

11.6. A solicitação da Contratada para o cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, 

devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7.  Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço registrado, 

caberá a aplicação das sanções previstas na  alínea "e" do subitem 13.4 desta Ata,  sem prejuízo da aplicação de 

outras penalidades. 

11.8.  0 cancelamento da ata será regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 14.133, de 2022, 

e de seu regulamento municipal. 

12.  CLAUSULA  DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA  

12.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro  de  pregos ou d 
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contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 

provisório, identificando os objetos/serviços, cuja final idade é apenas para atestar que a Contratada entregou os 

objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 

CONTRATADA. 

12.1.1.  Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal, poderá ser 

designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. .Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços,  on  no prazo estabelecido em 

cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos 

termos definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por 

três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação 

da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência/Projeto 

Básico e da solicitação mencionada no termo de referência, para fins de recebimento  definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela 

comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, as quais serão armazenados 

em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria 

solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços prestados, por meio 

de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro de pregos ou do contrato, acompanhados 

dos profissionais encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação do 

objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATA DA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto/serviço 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, 

cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 

outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico e a 

solicitação indicada no termo de referência, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação 

enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua 

responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 

Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 

pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal. 

disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á 

como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 

comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela 

CONTRATADA a respectiva nota  fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 

(Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9.  A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 

CONTR ATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste edital 

ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
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12.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na  forma descrita no 
termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que 
for entregue o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATI VAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 
a) der causa a inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa A inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause grave 

dano A Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa A inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 

O ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento e/ou na Lei 
n° 14.133, de 2022 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2022, com as seguintes adaptações: 
• a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas,  sera  de 2% (dois por cento) 

do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso na entrega; 

b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços cm dias,  sera  de 5% (cinco por cento) 

do valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na entrega; 
c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/execução dos serviços,  

sera  de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, pelo descumprimento 
do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na requisição de 

fornecimento, por infração a qualquer clausula ou condição da Ata não especificada nas alíneas "a", "h" e 

"c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, no caso de 

cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a 

possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 
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f) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, quando 

configurada a inexecuçâo total cio fornecimento/prestação dos serviços. 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 

licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n" 14.133/2022, e subsidiariamente na Lei n°9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

13.7.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da 

proporcionalidade. 
13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na 

Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e cm outros sistemas disponibilizados 

pelos órgãos de controle. 

13.10.  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA  DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

14.1.  Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorracia  dc  dano 

de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

na Lei n° 14.133, de 2022, na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas 

federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2.  A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-Ao pelas cláusulas aqui previstas e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2022. 

16. CLAUSULA  DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO  

16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação 

direta. 

17. CLAUSULA  DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.1. Considera-se para esta contratação direta: 

17.1.1. Sistema de registro de pregos: d o conjunto de procedimentos para realização de registro 

formal de preços relativos A prestação de serviços futuros pela empresa contratada. 
17.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 

participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste instrumento de 
contratação direta e na proposta apresentada. 
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17.1.3. torgao gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte - órgão da 
Administração Pública responsivel pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
17.2. Caberá à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio da Agente de 

Contratações e equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 
17.2.1. Gerenciar a ata de registro de preços. 

17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação As suas próprias contratações. 
17.2. Caberá à Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto à Secretaria Municipal de Finanças, a 

existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o  requerimento  de fornecimento/prestação de serviços 

de que trata o termo de referência. 
17.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente as licitações, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

17.4. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
dos serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução dos serviços, tal como pactuado, cabendo 

ao Setor de Licitações e Contratos o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços. 
17.4.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 

mercado. 
17.5. Os preços registrados serão publicados trimestralmente  no orgão de comunicação  oficial do 

Município, para orientação da administração. 

17.6. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão 
de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

17.6.1. A impugnação de que trata o subitem 17.6 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao 

Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter  a qualificação do impugnante, as razões de fato 

e elementos probatórios, se houverem. 
17.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os 

praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos  preps  registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 
renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

17.7.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

18.  CLAUSULA  DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes da 

execução da  Ata de Registro de Preços ou contrato, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
18.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços ora contratados, o Município irá 

se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a empresa contratada irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que 

em desfavor do Município, isentando este de  qualquer  responsabilidade. 
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18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 

18.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLAUSULA  DÉCIMA NONA -  DA PUBLICACAO  

19.1.  A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pela 

Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, 

no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA  VIGÉSIMA -  DO FORO  

20.1.  As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) PAULO SÉRGIO DOS SANTOS,  representante da empresa 

detentora dos preços registrados nesta Ata. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 dia(s) do mês 
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Representante Legal  

OX-AIR  GASES LTDA - ME 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 t i , Pagina 10 



Via  assinada  ARP  

Assunto: Via assinada  ARP  

De: "apoiolicitacaol@capanema.prgov.br" <apoiolicitacaol@capanema.prgov.br> 

Data: 23/06/2023 10:34 

Para: OXXIAR@GMAILCOM 

Bom dia; 

Segue em anexo sua via assinada por ambas as partes! 

Samara Leticia  Martins Luft 
Estagt,iri.a 

Departamento de Contrafações Públicas 

SECPETAPIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 

Prefeitura Munkipal de Capanema.PR  
Oda&  da Rodovia Ecológica 

Estrada Parduc, Caminho do Colono 

(46) 3552-1321 E-mail: apoiolicitacao I Pcapanonia.prgov.br  

Anexos: 

ata  ox air.pdf 2,2MB 
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Return receipt  

Assunto:  Return receipt 

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 
Data: 23/06/2023 10:35 

Para: <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 

  

Os° 0 7 I 

The original message was received at Fri, 23 Jun 2023 10:34:45 -0300 
from 51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

 

 The following addresses had successful delivery notifications 
(relayed to non-DSN-aware mailer) 

 Transcript of session follows  
<OXXIAR*MAIL.COM>... relayed; expect no further notifications 

   

   

Original-Envelope-Id: :8r1e5ab2 455c-aaa6-c.b02-631W)51.:).4c8Wc,:lpanema.pr.gov.hr› 
Reporting-MTA: dns; mailserver2.softsul.net  
Received-From-MTA: DNS; 51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  
Arrival-Date: Fri, 23 Jun 2023 10:34:45 -0300 

41,inal-Recipient: RFC822; OXXLAkoGMAJ 
Action: relayed (to non-DSN-aware mailer) 
Status: 2.1.5 
Remote-MTA: DNS; gmail-smtp-in.l.google.com  
Diagnostic-Code: SMTP; 250 2.1.5 OK eq10-20020a056808448a00b0039abfc284175128891090ib.41 
- gsmtp 
Last-Attempt-Date: Fri, 23 Jun 2023 10:35:05 -0300 

Return-Path: <2p0101icitacao1Pcapanema.prgov.br  
Received: from [192.168.0.53] (51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] 
(may be forged)) 

(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 35NDYjt0032678 
for OXXTAROGMAIL.COM .; Fri, 23 Jun 2023 10:34:45 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary=" jIgw6PcLGbNPAsJ6iTsV5j3H" 
Message-ID: 
Date: Fri, 23 Jun 2023 10:34:47 -0300 

AWIME-Version: 1.0 
141,User-Agent: Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64; rv:102.0) Gecko/20100101 

Thunderbird/102.12.0 
Content-Language: pt-BR 
To: OXXIAR@GMAIL.COM  
From: "ppoiolicitacao1Pcapanemar..gpv.or 

flo tocolfikranema. pr• ,gov  br>  

Subject: Via  assinada  ARP 
Disposition-Notification-To: 

1 of 1 23/06/2023 10:3E 
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TOTAL  

Valor Total da Contratação: RS 18.967,84(Dezoito Mil, Novecentos e 
Sessenta e Sete Reais e Oitenta e Quatro Centavos). 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
ROUPA DE CAMA PARA 0 CENTRO DIA IDOSO. , em conformi-
dade  corn  o inciso  ern  conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 
14.133/2021. 

Capanerna, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 23 dias do mês de junho de 2023.  

Americo Belle  
Prefeito  Municipal  

EXTRATO DO CONTRATO N° 170/2023 
Processo Dispensa N" 16/2023 
Data da Assinatura: 23/06/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: MANICA & MANICA LTDA. 
Objeto: CONTRATAÇA0 DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
ROUPA DE CAMA PARA 0 CENTRO DIA IDOSO. 
Valor total: R$10.998,00 (Dez Mil, Novecentos e Noventa  e  Oito Reais).  
Americo  Bellé 
Prefeito MuniciFI 

tgiamallaimin 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 15/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso II, da Lei 
14.133/2021, e suas alterações posteriores ¡Is despesas abaixo espe-
cificadas, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do 
Municipio de Capaneina - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASO-
SO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO) DE PREÇOS.PR. abaixo especificados, ocorre em razão de 
que a aquisição está baseada no  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, 
considerando ainda que os valores apresentados estarem dentro do 
valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizado pela Admin-
istração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR:  OX-AIR  GASES LTDA 
CNPJ: 03.051.739/0001-(0 
ENDEREÇO): RUA FRANCISCO BARTINIK, 1021 BAIRRO: 
COQUEIRAI. 
CIDADE: CASCAVEL PR CEP: 85807-550 
TELEFONE: 45-30355953  E-MAIL:  oxxiar@gmail.com  

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

SEXTA-FEIRA, 23 DE JUNI10 DE. 2023 - EDIÇÃO 1226 

• 

I- 

5(;:,  DV  , ?:1,  ;P.M(  /  !wpm:  
MAI.. EM CONFORMIDADE ,...0M 
AS NORMAS DA  MINT  E AN VISA. 
PUREZA 9.1.9%, ENVASADO EM '0.05  UN  1.4100 n.000.00 
CILINDRO DE 1115.13. (RECARGA 

t :,1MPLETA I 
RECARGA DE  ()MEW  xtrotc•  
!NM..  FM CONFORMIDADE COM 

i,59?, As NORMAS DA  MINT  E ANVISA. 
II  .R 7.1 95.9%. ENVASADO EM 

II INDRO DE I M3 tREt 
tA/MPLETA) 

1 ,.,,,, ,9 ,1 S.900.00 

,i,t;ARGA DE OXIdENIO MI:I.,:( 
!NU- EM (.:MI..010410A DE  (:OM  

,  ,,;926  AS Ni )RMAN DA ARNT E ANVISA. i 
 '
,,  I. 

"
. , 

PURE7 A to,,,q.., r ‘,k, ;..A Do rxi 
i,a)1•20 101 iM.,  t RE( AR( i A 

' '''' I .  '  N 
 ,

"' " '`"'• ' 

C.OMMETAI 

Valor Total da Contratação: RS56.900,00(Cinqüenta e Seis Mil e 
Novecentos Reais) 

Objeto: AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA 
USC) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/ 
PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., 
em conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso 
II, da Lei 14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 22 dias do mês de Junho de 2023. 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

oEXTRATO DO CONTRATO N° 168/2023 
Processo dispensaN" 15/2023 
Data da Assinatura: 22/06/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada:  OX-AIR  GASES LIDA - ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE OXIGÉNIO) GASOSO MEDICINAI. PARA 
USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SACTDE DE CAPANEMAI 
PR, PROCESSADO) PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
Valor total: R$56.900,00 (Cinqüenta e Seis Mil e Novecentos Reais).  
Americo Belle  
Prefeito Municipal  

We , :,,5,r,..,,,w, mqrimm,.7441,,,mr,ft,"„,„,„•,„•,,,..„„.„,,,k.„r.,„ 

2.° Termo Aditivo ao Contrato n" 8-1/2022, que entre si celebram 
de um lado o MUNICiPTO DE CAPANEMA - PARANA e de outro  
ludo  a Empresa DSC AUTO PECAS MEL! 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, Município 
de Capanema, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica  (CNN)  sob o n0  75.972.760/0001-60, neste ato repre- 
sentado pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, Senhor AMÉRICO  
BELLE,  doravante designado CONTRATANTE, e de outro lado a 
empresa DSC AUTO PECAS EIRELL sediada na  AV  BRASII„ 1161 
- CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO), Capanema/PR, inscrita no 
CNPJ sob o n" 23.656.004/0001-28, e-  mail:  copini@ampernet.com.  
br / dscautomecanica@hounail.com  neste ato representada pelo Sr. 
DEONILDA SALETE ZANARDI, portador do RG n" 2180702, e CPF 
n° 788.281.809-78, ao fim assinado, doravante designada CONTRATA- 
DA, estando as partes sujeitas as normas das Leis 10.520/02 e 8.666/93 
e suas alterações subseqüentes. ajustam o presente Aditivo Contratual, 
em decorrência do Edital Pregão Presencial n°05/2021, mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 15/03/2022. 
objeto do Edna] de licitação, Modalidade Pregio Presencial n" 
05/2021, entre as partes acima identificadas, para AQUISIÇÃO DE 
PEÇASTJE AUTOMÓVEIS PARA MANUTENÇÃO DA FROTA 
PRÓPRIA DO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO 

EXTRATO DO CONTRATO NI* 169/2023 • Processo Dispensa N" 16/2023 
Data da Assinatura: 23/06/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: GRAZZIOTIN S A. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DF. EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

ROUPA DE CAMA PARA 0 CENTRO DIA IDOSO. 
Valor total: R$7.969,84 (Sete Mil, Novecentos e Sessenta e Nove Reais 
Oitenta e Quatro Centavos).  
Americo  Bellé 
Prefeito Municipal 
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26/06/2023, 08:21 Mural de Licitações Municipais 

Registrar processo licitatório 
'Informações Gerais—  • 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICiPIO DE CAPArsiEMA 

Os campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (a informar) no SIM - AM 

Modalidadev.  Processo Dispensa 

No licitação/dispensa/inexigibilidadeis  

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito 

A C:Steki çeculsot>:' . 

Número editalf processo' 

DeSCriOc' (10  CM('"` AQUISIÇA0 DE OXIGINTO GASOSO MEDICINAL. PARA USO DA'  SEC  RE*1  ARIA  

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANFMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

Forma de Avalição Selecionar - 

Dotac,5o Orçament1ria* 0900110301100124002810339030 

I A entidade  onto:,  pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13,303/2015) 

Preco rriáxinioiReferËtncia de preço 56.900,00 

Data Publicaç'áo Termo ratificação 23/06/2023 

CPF: 63225824968 "Lggsaur 

1/1 https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx  
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ORGAO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

SEGUNDA-FEIRA, 30 DE OUTVBRO DF ",)J)23 - EDICAO 1311 

• 

• 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO N° 
1/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ESTUDANTES 
RESIDENTES . NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

PR ATÉ AS ESCOLAS DA ZONA URBANA E ESCOLAS NUCLE-
ARIZADAS, POR MEI() DO SISTEMA DE REGISTRO DE. PREÇOS 
OBJETO PARA AQUISIÇÃO) PARCELADA DURANTE A VIGÊN-
CIA DE REGISTRO DF. PREÇOS CONFORME NECESSIDADE 
DESSA SECRETARIA, OBSERVADAS AS CARACTERÍSTICAS E 
DEMAIS CONDIÇÕES DEFINIDAS NESTE TERMO DE REFERÊN-
CIA.. Permanezem inalterados os pregos ratificados em 06/02/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO N° 
6/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMI-
NAÇÃO DO GINÁSIO MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO 
E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA.. Permanecem inalterados os 
preços ratilicac.os em 28/03/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de contrataçaii 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAÕ N" 
11/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LINHA COM-
PLEMENTAR PARA FORNECIMENTO) JUNTO AS FARMÁCIAS 
DA UBS CENTRAL E DOS DEMAIS POSTOS DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os preços 
ratificados em 18/05/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contrataçao 

1111111111111111111111111  

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO No 
14/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DO 
MUNICÍPIO) DE CAPANEMA/PR, PROCESSAD() PELO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os preços 
ratificados em 07/06/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de  Con  trataçao 

11111111111111111111111111  

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO N" 
15/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA 
USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAL:ME DE CAPANEMA/ 
PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
Permanecem inalterados os pregos ratificados em 22/06/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Comratagao 

11111111111111111111111  

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO N° 
23/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMPONENTES PARA MANUTENÇÃO 
DOS PURIFICADORES DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANE-
MA PR, A SER UTILIZADO PELAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO) DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. Permanecem inalterados os pregos ratifi-
cados em 11/07/2023. 
Roselia Kriger :3ecker Pagani 
Pregoeira  

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO No 
24/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TIRAS-TESTE PARA AFERIÇÃO DA 
GLICEMIA CAPILAR EM PACIENTES DIABÉTICOS, NA() INSU-
LINODEPENDENTES, E/OU QUE NECESSITAM DE CONTROLE 
GLICEMICO CONFORME SOLICITAÇÃO DOS PROFISSION-
AIS DE SAÚDE, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os pregos ratificados em 
13/07/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO N° 
26/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILANCIA 
DESARMADA PARA EVENTOS E OUTRAS DEMANDAS, EM 
ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇO.. Permanecem inalterados Os preços ratificados em 
17/07/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contrataçao 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO N° 
29/2023 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE PROFISSIONAL PARA MINIS-
TRAR AULAS DE CAPOEIRA ATRAVES DO SISTEMA REGISTRO 
DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os pregos ratificados em 
28/07/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contrataçao 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO N° 
31/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA 
PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA SO-
BRE A SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DE SAL7DE 
PRESTADOS PELO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.. Permanecem 
inalterados os preços ratificados em 03/08/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contrataçao 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO No 
33/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DO 
MUNICÍPIO) DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO) PELO SISTEMA 
DE. REGISTRO DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os pregos 
ratificados em 22/08/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contrataçao 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO N° 
34/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CIMENTO E TIJOLOS PARA USO NAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. Per-
manecem inalterados os pregos ratificados em 29/08/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contrataçao 

PORTARIAS 
PORTARIA N° 8.530, DE 05 DE OUTUBRO DE 2023. 

Nomeia Comissões de Avaliação de Desempenho para fins de pro-
moção na Carreira dos Profissionais da Educação Pública Municipal. 



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jonadab Fellype Sarassa 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Alecxandro  Noll  
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Gilmar Gobato 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto  Gloss  
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comercio: João Pedro  Markus  
Secretaria de Planejamento e Projetos: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretaria legislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1' Secretário 
Vereador: Delma- C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
AVISO DE SUSPENSÃO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°49/2023 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n°49/2023 
Tipo de Julgamento: Menor prego por Lote. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE REAGENTES E DEMAIS PRODUTOS 
PARA USO DO LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICAS DA SEC- 
RETARIA MUNICIPAL DE SACDE DE CAPANEMA-PR, PROCES- 
SADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
Valor: R$ 719.950,35 (Setecentos e Dezenove Mil, Novecentos e 
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Cinqüenta Reais e Trinta e Cinco Centavos) 
FICA SUSPENSA 0 PREGÃO ELETRÔNICO N°49/2023 PARA 
READEQUAÇÃO POR TEMPO INDETERMINADO 
Capanema, 06/12/2023 
AMPRICO  BELLE-  PREFEITO MUNICIPAL 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  REF.:  PREGÃO ELETRÔNICO 
3/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESPECIAIS 
DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR (PNAE) PARA CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL E 
ESCOLAS MUNICIPAIS URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR. PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os preços homologados em 
06/03/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  REF.:  PREGÃO ELETRÔNICO 
24/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA USO 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE E VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DO MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os pregos ho-
mologados em 28/06/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAÕ 
6/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMI- 
NAÇÃO DO GINÁSIO MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO 
E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA.. Permanecem inalterados os 
preços ratificados em 28/03/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de contrataçaõ 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇA0 
14/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os pregos ratifi- 
cados em 07/06/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contrataçao 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAÕ 
15/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE OXIGÉNIO GASOSO MEDICINAL PARA 
USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPANEMA/ 



PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
Permanecem inalterados os pregos ratificados em 22/06/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contrataçao 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  REF.:  DISPENSA DE LICITAÇA0 N° 
35/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE HEPARINA 5.000 UI/ML INTRAVENO-
SA PARA PROCEDIMENTO DE RETIRADA DE INFUSOR DOMI-
CILIAR EM PACIENTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR QUE 
REALIZAM TRATAMENTO DE QUIMIOTERAPIA, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. Permanecem inalter-
ados os preços homologados em 06/09/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DA DISPENSA DE LICITAÇAÕ N° 
40/2023 
OBJETO: CONTRATAÇA0 DE EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇO DE ARBITRAGEM PARA REALIZAÇÃO DOS JOGOS EM 
DIVERSAS MODALIDADES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.. 
Permanecem inalterados os preços ratificados em 28/09/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contrataçao 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  REF.:  PREGÃO ELETRÔNICO N° 
4/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA 
CONCESSÃO BENEFICIO EVENTUAL A TITULO DE AUX-
ÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE 
EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL ATRAVES DA 
SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. Per-
manecem inalterados os preços homologados em 03/03/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  REF.:  PREGÃO ELETRÔNICO N° 
7/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LINHA COM-
PLEMENTAR PARA FORNECIMENTO JUNTO AS FARMÁCIAS 
DA UBS CENTRAL E DOS DEMAIS POSTOS DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTE-
MA DE REGISTRO DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os pregos 
homologados em 13/03/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

Município de Capanema - Estado do  Parana  
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  REF.:  PREGÃO ELETRÔNICO N° 
10/2023 
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OBJETO: FORNECIMENTO DE LEIVAS DE GRAMA COM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PLANTIO EM REFORMAS E RE-
VITALIZAÇÕES DOS IMÓVEIS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os preços homologados em 
20/03/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  REF.:  PREGÃO ELETRÔNICO N° 
11/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DE HI-
GIENE E LIMPEZA PARA 0 CENTRO DIA IDOSO, ATRAVES DA 
SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. Per-
manecem inalterados os preços homologados em 23/03/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  REF.:  PREGÃO ELETRÔNICO N° 
34/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADO EM 
SERVIÇO DE TORNO MECÂNICO PARA A FROTA DE VEÍCU-
LOS, CAMINHÕES E MÁQUINAS PESADAS, SOLDA MIG E 
ELETRICA PARA A FROTA DO MUNICÍPIO, PORTÕES, LIX-
EIRAS E AFINS PARA AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.. Permanecem inalterados os preços homologados em 
11/09/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  REF.:  PREGÃO ELETRÔNICO N° 
37/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP 
- E CASCO DE BOTIJÃO PARA USO EM TODAS AS SECRETAR-
IAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR, PRO-
CESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. Permane-
cem inalterados os preços homologados em 29/09/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  REF.:  PREGÃO ELETRÔNICO N° 
38/2023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIVERSOS 
PARA CONSUMO NAS CANTINAS DAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS 
SOB ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. Per-
manecem inalterados os pregos homologados em 27/09/2023. 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 



k A 4  Município de Capanema 

PROTOCOLO 

Processo: 1290 / 2024 

Requerente  JOAO ANTONIO BAZZANELLA LUFT CPF: 118.575.769-42  

Contato: JOAO ANTONIO BAZZANELLA LUFT -  

Telefone: 

Assunto: LICITAÇÃO - SOLICITAÇÃO DE ADITIVO - Versão: 6 

Descrição: Processo Dispensa de Licitação n° 15/2023, firmado com a contratada  OX-AIR  GASES LTDA ? ME. 

Tempo Minima 1 dias.  

Tempo Maximo 30  dias.  

Capanema, 14 de Junho de 2024. 

FABIANA SCHULZ PADILHA 
Protocolista 

STP 500.2075a rptProcesoProtocolo fabiana.schulz, 14/06/2024 13:43:31 

I 4 , Município de Capanema 

PROTOCOLO 

Processo: 1290 / 2024 

Requerente  JOAO ANTONIO BAZZANELLA LUFT CPF: 118.575.769-42 

e  Contato: JOAO ANTONIO BAZZANELLA LUFT -  

Telefone: 

Assunto: LICITAÇÃO - SOLICITAÇÃO DE ADITIVO - Versão: 6 

Descrição: Processo Dispensa de Licitação n° 15/2023, firmado com a contratada  OX-AIR  GASES LTDA ? ME. 

Tempo Minimo 1 dias. 

Tempo  Maximo 30 dias. 

Capanema, 14 de Junho de 2024. 

JOAO ANTONIO BAZZANELLA LUFT  
Requerente 

STP 500.2075a rptProcessoProtocolo fabiana.schulz, 14/06/2024 13:43:31 



Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Saúde 

SOLICITACÃO DE ADITIVO   

SECRETARIA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, através do Secretário Sandro 
Carlos Lazarini, vem, por meio desta, solicitar: 

a) conversão da Ata de Registro de Preços n° 168/2023 para Contrato; 

b) a confecção de aditivo contratual acrescido de 25% do saldo remanescente, 
com vigência para 12 meses, para vinculação da atividade a ser acrescida com objeto 
estipulado no contrato administrativo proveniente do procedimento de Processo Dispensa de 
Licitação n° 15/2023, firmado com a contratada  OX-AIR  GASES LTDA — ME. 

c) reajuste de valor de 3,9260%, conforme variação do IPCA — Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo, entre 22 de junho de 2023 e 12 de junho de 2024. 

A presente solicitação almeja, portanto, seja ADITIVADO o seguinte item: 

LOTE: 01 
ITEM: 001 
CÓDIGO: 65927 
Descrição: RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 
99,9%, ENVASADO EM CILINDRO DE 10M3. (RECARGA COMPLETA) 

LOTE: 01 
ITEM: 002 
CÓDIGO: 65925 
Descrição: RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 
99,9%,ENVASADO EM CILINDRO DE I M3. (RECARGA COMPLETA) 

LOTE: 01 
ITEM: 003 
CÓDIGO: 65926 
Descrição: RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E ANVISA, PUREZA 
99,9%, ENVASADO EM CILINDRO DE 4M3. (RECARGA COMPLETA) 

RUA AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431  E-mail:  saude@capanema.pr.gov.br  

CAPAN EMA — PR 
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Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Saúde 

TOTAL A SER ADITIVADO: R$ 32.079,35 (trinta e dois mil, setenta e nove 
reais e trinta e cinco centavos), corrigido pelo índice IPCA. 

Em atenção ao Memorando Interno n° 01/2023/PGM, passo a apresentar as 
justificativas para a solicitação do termo aditivo, bem como instruo o presente requerimento 
com os documentos necessários: 

JUSTIFICATIVA: 

A solicitação acima visa suprir a demanda de consumo de oxigênio medicinal por 
pacientes usuários do Sistema Único de Saúde — SUS no Município, que necessitam de 
oxigenoterapia domiciliar e/ou em deslocamento  inter-hospitalar e atendimentos de 
emergência realizados nas Unidades Básicas de Saúde. 

Considerando o contexto da Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (Espin) decorrente do Sars-CoV-2, e, ainda, que é dever do Município o suporte e 
assistência em saúde as pessoas com condições pós-covid, a estimativa de consumo realizada 
em 2023 foi baseada no número de pacientes com prescrição médica para oxigenoterapia 
domiciliar no período de 12 meses que antecederam a realização do Processo Dispensa 
15/2023, estando previsto variações no consumo durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços referente, tendo em vista as variações nas sequelas causadas pela doença. 

Considerando o saldo remanescente da Ata de Registro de Preços vigente para 
aquisição de tal objeto e que a Contratada vem entregando os produtos solicitados de forma 
satisfatória, esta Secretaria solicita aditivo contratual para um período de 12 (doze) meses. 

DOCUMENTOS EM ANEXO: 

a) solicitação pela Secretaria competente (via  e-mail),  do interesse no aditivo 
de contrato, 
b) comprovante de prática de preço similar junto ao Município de Capitão 
Leônidas Marques; 
c) comprovante de prática de preço similar junto aos Municípios de Bela Vista 
da Caroba /PR; 
d) declaração de existência de recursos financeiros; 
e) certidões negativas (Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista e de 
Regularidade do FGTS); 
f) declaração subscrita pelo(a) Fiscal do Contrato, Ana Paula Balbe Facin 
Orso, a respeito da regularidade dos serviços já prestados pela contratada. 

RUA  AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saude@capanema.pr.cov.br  

CAPANEMA — PR 



 

Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Saúde 
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Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 14 dias do mês de junho de 2024. 

SAN DRO CARLOS Assinado de forma digital por 
SANDRO CARLOS 

LAZARINI:971414 LAZARINI:97141496904 
Dados: 2024.06.14 10:45:28 

96904 

Sandro Carlos Lazarini 
Secretaria Municipal de Saúde 

DECLARACAO DO FISCAL DO CONTRATO 

Declaro que os produtos/serviços vem sendo fornecidos/prestados de forma 
satisfatória, conforme requisitos definidos em contrato, não existindo até a presente data fatos 
que desabonem a sua conduta e responsabilidade. 

arian de Souza Airton 
Fiscal da Contratação 

RUA  AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saude@capanema.pr.gov.br  

CAPANEMA — PR 
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Município de 
Capanema PR 

Secretaria da Saúde 
SECRETARIA DE 

SAÚDE 
PR 

OFICIO N° 252/2024 

PREZADO SETOR DE SECRETARIA E LOGÍSTICA DE CONTRATAÇÃO 
CAPANEMA — PR 

ASSUNTO: FALTA DE ASSINATURA DA FISCAL DO CONTRATO 

Prezados membros do setor de secretaria e logística de contratação, 

Gostaria de fornecer uma explicação sobre a ausência da fiscal do contrato, Mariane 

de Souza Airton, na data previamente estipulada para a solicitação do aditivo da dispensa 

n°15/2023 de oxigênio, regida pelo sistema de registro de preço. 

Infelizmente, a fiscal do contrato, Mariane de Souza Airton, não estará presente 

na data planejada devido a motivos pessoais imprevistos que a impediram de estar presente. 

Reconhecemos que sua ausência gerou um contratempo significativo, especialmente 

considerando a necessidade de obter o aditivo da referida dispensa. 

E importante destacar que, apesar da ausência da assinatura da fiscal, reconhecemos 

a urgência e a importância de prosseguir com a solicitação de aditivo da dispensa 

n°15/2023 de oxigênio. 

Na  Area  do Direito Administrativo, a falta de assinatura na data estipulada não 

necessariamente torna um ato nulo de pleno direito, pois o elemento de forma é sanável. 

Especialmente em procedimentos administrativos, é possível corrigir falhas formais 

posteriormente, desde que não haja prejuízo substancial para as partes envolvidas e desde 

que seja possível estabelecer a autenticidade e a legitimidade do ato. Conforme leciona 

Matheus de Carvalho': 

Ocorre que o vicio de forma é sanável quando não gerar prejuízo ao interesse 
público nem a terceiros e desde que mantido o interesse público, face à aplicação 
do principio da instrumentalidade das formas. Enfim, consoante já previamente 
explicitado, a forma é somente o instrumento para se alcançar o objetivo final do 
ato que é a satisfação dos interesses da coletividade, definidos na lei que previu a 
prática da conduta estatal. 

(Carvalho, Matheus. Manual de Direito Administrativo. 9 ed. Salvador: JusPODIVM, 2021. p. 282)  
RUA AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 

Fone:(46)3552-1431  E-mail:  saude@capanema.pr.gov.br  
CAPANEMA — PR 



Atenciosamente, 

SAN DRO CARLOS Assinado de forma digital 
por SAN DRO CARLOS 

LAZARINI:971414 LAZARINI:97141496904 

96904 
Dados: 2024.06.14 10:39:56 
-0300' 

SANDRO CARLOS LAZARINI 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto 7.482/2024 

g b  
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JOAO ANTONIO BAZZANELLA LUFT 
Data: 14/06/2024 10:12:57-0300  
Verifique  ern https://validar.iti.gov.br  

JOÃO  ANTONIO  BAZZELLA LUFT 
Analista de Contratação 

Matricula 42.781 

Município de 
Capanema - PR 

Secretaria da Saúde 
SECRETARIA DE 

1
ADE 
APAIYMA PR 

Entendemos que a assinatura da fiscal é um requisito essencial para procedimentos 

como este. Mas, o principio da instrumentalidade das formas, presente no Direito 

Administrativo, permite que formalidades sejam flexibilizadas em favor da finalidade do 

ato administrativo. Assim. a falta de assinatura justificada for apenas uma irregularidade  

formal e não comprometer a validade ou a legitimidade do ato, é possível regularizá-la  

posteriormente por meio de uma ratificação ou de uma assinatura  tardia. E, dadas as 

circunstâncias excepcionais e a urgência da situação, solicitamos encarecidamente que o 

processo de aditivo seja considerado mesmo sem a assinatura da fiscal no momento 

presente. 

Portanto, estamos formalizando este oficio não apenas para esclarecer a situação, 

mas também para reiterar nossa solicitação de aditivo, mesmo sem a assinatura da fiscal 

Mariane de Souza Airton. 

Estamos à disposição para fornecer quaisquer informaçaes adicionais necessárias e 

esperamos resolver essa questão o mais breve possível. 

Capanema/PR, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque ,Caminho do Colono, 
aos, 14 dias do mês de junho de 2024. 

RUA  AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNN: 09157.9:31/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saude@capanema.pr.gov.br  

CAPANEMA — PR 



Município de Capanema - PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Com relação a Dispensa de Licitação n° 15/2024, objeto: AQUISIÇÃO 
DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. Autorizo a transformação de Ata de Registro de 
Pregos em contrato, com o saldo residual, nesse processo. 

Solicito ao Departamento de Contratações Pública para que tome as 
devidas Providências no sentido da elaboração do Termo Rescisório e também 
a elaboração do novo Contrato 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 17 dia(s) do mês de junho de 2024 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  ww.capanema.pr.gov.br Pagina: 1 



O 08r; 

Município de Capanema - PR 

A Sra. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 

Agente de Contratação/Chefe do Departamento de 

Contratações Públicas 

Com relação a Dispensa de Licitação n° 15/2024, objeto: AQUISIÇÃO DE 
OXIGÉNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAPANEMA/ PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, informo que há dotação orçamentária para Aditivo conforme 
orçamento abaixo: 

Dotações 
Exercíci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programatica Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 3060 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 17 dia(s) do mês de junho de 2024 

Vaiiea Trento VANESSA TRENTO 
CRC PR 079544/0-4 Contadora  

CRC/PR 079544/0-4 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  \‘\‘.capitnenia.pr.i.lo . hi.  Pagina: 2 



02/01/2024, 10:28 about:blank 0 . 03 f;  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

03.051.739/00(11-10 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

22/03/1999 

NOME EMPRESARIAL  
OX-AIR  GASES LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

OXXIAR 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCR ÇA0 DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquimicos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCR ÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCR ÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R FRANCISCO BARTINIK 
NÚMERO 

1021  
COMPLEMENTO 

CEP 

85.807-550 
BAIRRO/DISTRITO 

COQUEIRAL 
MUNICÍPIO  
CASCAVEL 

UP  
PR 

ENDEREÇO ELETF 6NICO TELEFONE 

(45) 3035-5953 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADAS MAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 02/01/2024 às 10:28:25 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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OX-AIR  CASES LIDA 

SEXTA ALTERAÇÃO E CONSOLIE),KA( ) DO Ct iN't RA1() SOCIAL 

N1RF 4120407b483 PI 03.051.7.49,0101-1() 

PAULO SERGIO DOS SANTOS, Lrjsdciw Jo  h regime de 
comunhiin univorsirti do byns, rtawido  ern  2 '14/1.0/1 q69„ natural de - PR, 
emprestio residente e doni iidc ra cidade ds icavel (PR): na RUit 
Sadi Antonio Zortea, n 102.1,  Balm Coyle]  rni„ CEP: 8541417-50, 
portador da Citduki de identidade Civil  RC;  i &9224*- -41 /PR, 
expedida em 2S/04/2016, inwrito no (.11: sob o n' 661 Ait,S239-20; 
JOCENI ABEL DOS SANTOS, bra5ileira, casittia 5015 regime de 
cornunhElo universal de bens,, nascida itV 23/08/1973, natural de 

eimproRkrial, rciden dtrniciliJ na e-i4ladiN 

ascavt4 (PR), na Rua  &WI  Antonio Zortea. W1023,  Bairn)  CoqueiraL 
('Er: 85.S07-560. portadora da Cetdula de kientidado Civil  RC;  
5.697,2(05 5115P/PR„ expedicia it5/04/71.989, 110 CPI' 54.4.7 rt" 
787360.059 91, atuaLmente, na wnchç de únicos sevitlsdisociredade 
empresa iairnituiii  OX-AIR  GASES LIDA,. peswa uríthi  dc  direito 
rtivadq, et:tm %ode. e foril imidito  ern  Caseavel -  Parana%  estaktlecid0 
Rua  Frandsen Hann&  n*1021. Bairro Coqueiral,  (-FP  85,8tY1-550, in5crila 
no CN 03.1.51,739/0001-111 COTO ato de cons.111u o arqui toado TM Junta  
comet-dal deste F,Masilo sob n' 41 ' 4i). i-3 m fleSSA0 mania  ern  
22/O3/1999 t ua ultimo altexaçau registrada  On  31/1/21M ,A-tb ri* 
184772974. RC:5(AV enn d comorn e Fteno acordo ALTERAR 
CONSOLIDAR fAeuk.% s,--ozietSricktt, (LI que oktivarnente fazein 
Mediante as claustilas condks que  Review  

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade MSS.) a ter  wino  obet1vo cvm: 4684-2/99 , 
Come'reic ataoldister de produtos quimicos petroquhnicos. 

CLAUSULA  SEGLINDA: 0 capit.„11 idmi  subscrito  e iniegralizado 4. de RS 1C41.0000) 
mil  reais),  dividtdos ern 1110.00(11 teem mil) quotas  totalmente  integralizadas de valor nominal 
de R$ 1,00 (hum reiti) coda quota, tica  elevado poro 200,000,4A) iihmentos 
div Id1t, to OM 2 00 AV (clumntot• rnil) quotas iutolmente iniegrolieodos volor n uin. 0.0 KS 
1,00 (huni ftAkl)  cada  quota integralizado +Ay inoed,a 'col-reeve pvias quo  i  stas, 

1 
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OX-AIR GASPS LTDA  

SEXTA  ALT ERAÇÃO E CONSOLIPAÇÃO Do coNTRAT0 SOcI AL  

MERE 41204076483 CNI31 03.051,739/00014 0  

CLÁUSULA TERCEIRA: O Capital Social subsaito e integralizadt,  na forma da clAusula 
anterior, perfazendo 200,000,00 (duzentos mil reais, conespontlente 200,000 (duzentos 
mil) quotas total mente irttegralizadas, e vf.PLA distribufkio entre OS COTISTAS aseguirtte 
mancira; PAULO SERGIO 130.9 SANTOS - 100.000,00 Ova% mil reais), equivalente a loo.000  
(Coot not'  quan totalmente integralizadas:e JOCENI ABEL DOS SANTOS  -It  1001)00,00 
(cem mil reais), equivalente à 100.0(M (Cem mil) quotas totalmente integralizadac conformc 

nwnto e derrion5trado ro quadro .a uir: 

 

QTIOTTSTAS CAPITAL 

SOCIA 

100.000,00  

QUANTIDADE  DE 

guorTAys_ 
imam 

 

PAULO SERGIO 1)05 SAN LOS 

joccNi AIXEL. 'DOS SA r•tros 
TOTAL 

 

[110.0049400 
21)0.000,00  

100.000 
200.000 

50 

100  

     

CLÁUSULA QUARTA: Os sf.ki.05 adrninisliradores declartim sob as  pouts  da Lei, de  quo  mo 
estao impedidos de exemer a administação da societiade, por Lei especial, ou em virtudo do 
contferuKao criminal, ott por se encontrar sob efeitos dela, a pena  guy  vede. ainda que 
tentikyrariamcnk,„ acrsso 41 eargt1S pialliCOS„ ou por crime  (aliment tie  p1evarica,..710  'Nita  
ou sutoruo, concussoo, p(volaixl, ou contra a economia rortriar, contra o sistern,,, tinanceiro 
nacionaf, contra ati normas da defesa da ciuncorri.Incia, Lunua  at.  vias,k7:a.l., 41t.• kuit,5umkr, 

pàbIic OU 4 propriedade 

CLAUSULA QUINTA: As dernaisclusuIø do contrato primitivo perEntmtecon inalteradas.. 

CLAUSULA SFXTA: por estarcni justas eacordados, L'scolhern o faro Cascavel  
Parana„  t assinam premmte 

CLAUSULA SLIM/ix, Da Consoliasa viadn Cardtvrta. A vista cla rmslifivni7;11.4ora aiustaclat e  
tin  eorwonauci.. csom 0  Lye  tiatormina 0 An 1031 da Li n° 10406/2002, k re.Laleem, 
por este instromenta a  ilia r consolidar ernitrata pnirnitivo  guy,  adtviado .as klibot..w4;Oes  
AA  referida  Lot  ri 10.4046/2002 tpItca ei i este  tip°  societario, passa a ter a seguinte redacao. 
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OX-AIR CASES UTDA  

SEXTA ALTERAÇÃO  E CONSOLI DMA() DO C*ONTRATO SOCIAL 

NOR F 41204(7764$3 CNPI 03.051,739/0001-10 

OX-AIR. GASES  LIDA 

CNP)  03.051.739/000140 NiRE 41120.1076483 

CONSOLIDAÇÂO EX)  CONTRATO  SOCIAL 

PAULO SERGIO DOS SANTOS, ticasileirq, casadu sob regime de  cumuli*"  
Iniversal de bens, nimido ent 243110/190, natural de - PR, empreseirie, 

domiciliado m Jid kCruyseavici 11,1 RUit  &Atli  Antonio 
n 1023, RaTTO Coqueiral, CLi; s,5,S07 5K0. portadorda C6dula de 

dentidade Civil  RC re  4.609.i4213-1 9:sr/TT, 114/04/7016, iicritt 

10  CI+  sob o Mi $2392( e IOCENI ABEL 1.110S SANTOS, brasileira 
casada ,Y,4o1-1 regime de comutiluo univerNal de bens, nascida em 2,3/08/1rMi,  
won  kti de Ca,cavel - empraria, re,sidertle doiniciliadet ftt cidade  tie  
:rt.ca‘. et na Rua Sadi Antonio  -Lorick TO23,  Haim)  Coqueiral, CEF: 

portadora da Cklula do Ideritidade Civil  RC.  ri" 5.697.200-5 
expedida n 05/04/14480, ittccrita no CPI; sob c e 787.360.05901, 

unirnerite,. na condiçiiin de Unik-0,4 gociedade empreviria 
4  \-AIK GASES LTUA„ pessoa ti.ndici de direitn privado,  corn  sede e fru 
Ltridieu un Cascavel  Parana,  ebtabelecidla na Rua Francisco Barinik, ne  1021, 
Sairiro Coqukiral, CEP 85 $07-550,, treicrita no CNPJ n.051,739/000140,  corn ail>  
de conaituir;Zio arquivada na junta Carnercial doge Egado b n'" 41204076481, 
em stissio realiza em 22/01/1999, e sma kiltirrta AlterNão regigirada erri 
11,108/2018 5k+ n° 1$4,772974 Regolvern d omum pleno i rdo ALTERAR e 
CONSOLIIIAR geug atog goiletarios, C1110 efotivamente fazem mediante as 
Clausu  tits  e cortilicAt.as que seguent 

CLAUSULA PRIMEIRA:  OX-AIR  GASES LTDA, o  norm  empresarial .sob a qual girata a 
smiedade, 4.: a rewonsabilidades dos quolisias limitada  au  kyr  tie  !Ma respectivat, ticuotats, 
com  kilos  respondendo solidaria  men  te pela inlikwaii4avio de capital social. 

CLAUSULA SEGUNDlic A sociedade iniciou as  LS  LI a 5 ativitiade em 20 de irve -iro de 1999 e 
prikarx tittravilo 4 indeterminado, 

CLÁUSULA, TERCIIR A: A sociedade  OX-AIR  GASES LIIJA,  raper  o arquivamento do 
presente Instrumento e deciara, sob as penas da W, que se qza1r na condicAti de 

Ko n.ii tvi  tuts.  da  id  Complententat irfn 123„ de 14/12/ 20116 
71, 



PAULO SERGIO DOS SANTOS 100.000,00 
- 

100,000 

• 
JOCENI ABEL DOS :ç ANTOS 100,000„00 100.000 

TOTAL .2.0411100„00 200.000  

CAPITAL 
SOCIAL  

QUANTIDADE DE I 
QUOTAS  

30 

o :Oqg  
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OX-AIR CASES LTDA.  

SEXTA ALTERAÇÃO  E  CONSOLIDAÇÃO  DO CON 1 A1 ti SOCIAL 

NIRL 4120407b4S3CNP) 03,051.734#00001  

CLAUSULA QUARTA: A mxiedade ter6 sede e  fork) juridic°  A: Rita Francisco Barinik„ n 
1021, Bairro Coqueiral, CEP: 85.ftfr7-5,50„ na cidacle k Cascavel Pararm, 

CLÁUSULA QUINTA: A wiriedarit,  ra5ma a ter  corn('  ob¡eiivo (WM- 4684-2,AN 
Cortrtirdo a taradista tfr,curtms produtos eptimiro,4 petraquimiroi, 

CLA,U51„:1A  SEXTA  0 capital social sulticrito {14. R$ 2P/1000.00 (duZtetiMS mil mats), 
4,1ii 200.00u (4.itizentyirb mill quotas totalmentc in tvgrailizadam de valor oominal de PS 

1)30 (hum real)  cada  quota, integralizado &ra rnocidit oti.rTonte pela.4 quo4i4tas„ Itepte  ato, 

CLAUSULA SÉTIMA: 0 Capfla cI sotscrito c intogralizatio na ttn.rna da cuIa 
anterior, pettazeildo R 20(1000,00 (dumrktsafi mil reals)„ eurrespondentv 200.000 (duzentos 
mil) quotas totalmente integralizadas, e est,a cfkributtio entre OS COTISTAS da segumtv 
manvita. PAULO SERGIO DOS SANTOS - 100.000„00 (cem iHIJ reals), equivalente 10o.000  
(colt quota totalmente integralizadas; IOCENI ABEL DOS SANTOS ItS i00.000,.00 
foent mil nwais), equivalente (eem  milli  quotas totalmente intestalitada*, conforInt' 
trangctito e denuonstradci no  quack()  a seguir: 

CLAUSULA OITAVA: A sociodaik seril administrada ptio sócios tokuo$1-41 dmorainados 
admirsistradora*, PAULO SERGIO DOS SANTOS e )(OMNI ABEL DOS SANTOS, -p 
qualificados anteriormentv, ao qual cornpotirarn pratica  (IQ  todos os, .ato.z de bfestio e 
admit-litraçaitt ror mais esreciaiFt que tzejam, autorizando o faso do mane ernrresarial, 
podeukto ainda representar a sociedade ativa. passiva, judicial. e cxtrajudic:ial, impedicla no 
entanto da utilizaçao thseu emprego cm negiN2io allielos ou estranhos ao sciu obtetivo  id  
principalruente na 1,-,restaçaio de avais, fianças, alx-rm), ou endosfsos do favor_ 

Ci.A USU I „A NONA: 0s, SÓCIOS adirant-itradore  &am  iiispensatim de prp.%Iar cau00. 
4 
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OX.AIR CASES LIDA 

SEXTA LTERAÇÃO E CONSOLMAÇÃO Do CONTEATo SOCIAL 

NI1F 412.04076483 CN 03.051,739/0001-10 

(iAUSULA Dikittolikl Os  %exits dedaratri $c.6 s  pas  U L.eirtiv: que nAo 
outtio impodidos de  exciter  a adrnini5trac5a da sociodadc,  pm  Lei especial, ou em virtude de 
5:4,1t1dvitaçact vrivrtinaL •ou por orwolItrar  slob  40  &Aim  d'] pn  (fur,  vode, ainda que 
tOrtiplia-AriAmento, 41 i1C7Otigtt,  a i púh1.k dia IWO crime falim**.ni.)r. de prevaricação, poiYit.71 
OU bt-trno., concussao„ pktNatla I k tokl Contra i etViltUittit.1 poputat. 1 /4  o iiivAo sisterna tirtanceiro 

ountra a5 normas dr I1t» da concotTtincia, contra as rotas-pus de consurno, to 
ptibrica ou 4 rropriedade, 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: oficios admirtigtradores ou. dirt.ktor(0) tiomeado(g), pelo 
tlesemp-onho do Itias atividadog na g.oriedadE%, ter direito tirno nr4iratia titulo dc'1-0-6-
labore%  anti  a Imertta fixada e deliberado em cornurn acordo  mitre  os quohsta.g. 

CLAUSULA DtCLMA SEGUNDA: Scrau validas e d jurídicos efeiteis 
• ; • tr*rnadais  ern  oortsonancia iin Artigo 1.071 a I LI 10..406 de Janeiro 

.2002, 1...i aqtteles. que 41)1..1 s.4  twn ria Iavratura dQAlt ,! c.ontratua6. bern como  
'worm lap; parciais, irieorporações e timito da ;Made  cum outra. 

ParAgratc4 Orriccx  Sera() nubs  enäo garardr} responsabtiAatie pra a sociedade ates 
pratIcadot; em dec4..informidade  win  as dausulas aqui estaiximidas, 

CT-AU5ULA DECIMA TERCEIRA: Elitre kiwit'btAv.,  4r,  littotasd. iiItiI ir - 
41A!!.,111,t!; 111-1.110/tre :440 liNireinetite trarisferiveis. A .v.vtat)  it  I.erceirot‘ 4ept...114vrit  IAA  1.,10‘tvia 
.1 k I  Ilk'  Li ior escrito  tin  &iiI immariesci,tite. 

1'4.11*r-dip  ()nice:  As responsabilidades da empresa cm questio, e expansivas a 
iiiTkitlroks e -51-VV55011.,5 das partes, 

ci.Austrt. A QUARTA; Nivio 1,T:unitIc jk demais sOcios o  dire-Ito  de prderi1Ticia 
Ut1 ;l aliettasite podera alienar a terceiros vm iguaIdade de 

• IIi iniesnias. invrentes- 

CI \IA QUINTA:  Haven&  prepoolcao- de quakwer açao, seta de que nattireza 
I Lid  d 7 o sOlity prepOsito, poderj  tier  dUtUrflatitolftWntC 00:11.040 3d4 tiOeitdade, 
st,,tr* tutvcri-, riquidadert m Mi 1,w erit&iias- estabelecidos na iegislaqico 

conlercial Qualq,wr outra inaneir de exvitigfit-i de Ocio s; terti. tple lavada a n...,,kg,kigtro na 
Junta Comercial do l'arang,, eom iustificati vA  be  vrtsAvatia 

5 
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°VAIN  GASES LIDA 

SEXTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOC (AL 

NIRE 4120407fial CNPri 111 739/01-101-10 

CLAUSULA DtC1MA SEXTA: E e.dada a corr,ditiiiçAo 1.1elos sóciut,, th quaiquer gravante 
t.4.1.;.4. quotas, na prtthçit k ntia hipotcL6ria, fidticia, arras t. uttuts COli*nervs, 

vriquanto pegstm tiski. Tal  dc  niiasica 4,1 srviedado, pL‘..61.40a, 

CLAUSULA DÉCIMA Strinitl Amialrrwriti? •ein't 11 de dezembro. !4,,r3Q levaxitadoN 4.6 
Lhemonstrativos Contatiels parti apurar as hicrors ou erare og, 

ua dustinaçata, obedecidaS as trtimOes pistrita ni lti 
Paragrafo Único: os resullados, CLEM 41 corwordancia de todos 05 soclos, ptxteract tr 

distribuitiog entro o5 wool/no% prop:wit:mat a suel participaqiio„ res, peitadsts r.Z II t  

prelektas em I  íi  

CLAUSULA .DÉCIMA OITAVA; A sociedade entrara efil hquidgiio ne44 casos previ4o9 em 
it.i. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA: E por (*start:Ili íii rcia escxlillera ii)r 
C2seavel Paramix  eaggirorn c  pr  Me ti nvrnclo ,.111 1  Urn  ViA de igual tcr 
(mina, para que  prod  u.w.A o  vials  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA 
N° 93334/2024 

A presente Certidão e VALIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma. 

[CONTRIBUINTE]  

Nome: 232491 -  OX-AIR  GASES LTDA 
CNPJ/CPF: 03.051.739/0001-10 

Endereço: RUA FRANCISCO BARTNIK, 1021 

Complemento: 

Bairro: COQUEIRAL 

Cidade: Cascavel 

CEP: 85.807-550 

Estado: Paraná 

[ REQUERENT E]  

Código: 232491 

Nome/Razão: OX-AIR GASES LTDA 

CNPJ/CPF: 03.051.739/0001-10  

[ FINALIDADE] 

Licitação 

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Certificamos c ue na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado, 
ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos através de penhora. 

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não em Divida 

Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto Predial e Territorial 

Urbano — IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis — ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo, 

Contribuição de iluminagão Pública — CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, 
L.) 

Multas de Regul arização de Obras, Autos de Infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços — 

ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos 

de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade. 

Conforme disposto no  art.  108 do Código Tributário Municipal e no  art.  206 do Código Tributário Nacional, esta 

certidão possui os mesmos efeitos da certidão negativa. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e 

inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas 

posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão. 

Cascavel, 14 de junho de 2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura: 
https://cascavel.atende.net/#!/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0  
Código de Autenticidade: WGT221202-000-JUDUTMOBIFQSVV-6 

Rua  Paraná,  5000- Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 -  Cascavel  - PR 
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

0911  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 033761064-48 

Certidão  fcrnecida  para  o CNPJ/MF: 03.051.739/0001-10 
Nome: OX-AIR GASES LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/10/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  P bIica (11/06/2024 14:43:14) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

T-;  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: OX-AIR GASES LTDA 
CNPJ:1)3.051.739/0001-10  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. II-ao constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 08:39:48 do dia 07/06/2024 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 04/12/2024. 
Código de controle da certidão: 7535.5A97.3097.E40C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CAIXA 
OAIXA ECONÓWCA FEDERAL  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

03.051.739/0001-10 

OX AIR GASES LTDA ME 

R FRANCISCO BARTINIK 1066 /  COQUEIRAL  /  CASCAVEL  / PR / 85807-
550 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/05/2024 a 22/06/2024  

Certificação Número: 2024052419031120599825 

Informação obtida em 11/06/2024 14:38:48 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

11/06/2024, 14:39 Consulta Regularidade do Empregador 

  

0 9  

Voltar 

  

Imprimir 

 

https://consulta-crf.ceixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



f16.  097 
P 73 na 1 de I 

PODER JUDI  CI  ÁRT 0  
JUST  IÇA. DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  OX-AIR  GASES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPj: 03.051.739/0001-10 
Certidão n°: 332940/2024 
Expedição: 02/01/2024, As 10:26:30 
Validade: 30/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  OX-AIR  GASES LTDA (MWITJZ E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 03.051.739/0001-10, NA() CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
aco:fdos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

Página 8 de 8 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, DANIEL BALDIN, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 055612, registrado em 22/09/2010, inscrito no CPF 

n° 05606469928, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF  NV  do Registro Nome 

05606469928 055612 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificagao. 



Município de Capanema -2024 
Relação da despesa liquida empenhada 

Período: 01/01/2023 até 11/06/2024 

Página: 1 

Data ReNersão estcr-rxi Estorno errpenho Errpenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor 

03/07/  

03/08/2023 

7913/2023 

9466/2023 

0 

o 

6183 

2840 

04494 

02494 

09.001 

09.001 

10.301.10012510 

10.301.1001.2400 

3.3.90.30.04.00 

3.3.90.30.04.00 

2584-4 

2584-4 

OX-AIR GASES LTDA - ME 

OX-AIR GASES LTDA - ME 

2.896,00 

3.838,00 

04/09/2023 11184/2023 0 2840 02494 09.001 10.301.10012400 3.3.90.30.04.00 2584-4 OX-AIR GASES LTDA - ME 2.510,00 

02/10/2023 12655/2023 0 2540 00303 09.001 10.301.1001.2081 3.3.90.30.04.0/) 2584-4 OX-AIR GASES LTDA - ME 2.321,00 

31/10/2023 13925/2023 0 2541 00386 09.001 10.301.1001.2081 3.3.90.30.04.00 2584-4 OX-AIR GASES LTDA - ME 4.608,00 

01/12/2023 15361/2023 0 2541 00386 09.001 10.301.1001.2081 3.3.90.30.04.00 2584-4 OX-AIR GASES LTDA - ME 2.823,03 

02/01/2024 4/2024 0 2680 00000 09.001 10.301.1001.2081 3.3.90.30.04.00 2584-4 OX-AIR GASES LTDA - ME 2.522.00 

01/02/2024 999/2024 0 2680 00000 09.001 10.301.1001.2081 3.3.90.30.04.00 2584-4 OX-AIR GASES LTDA - ME 2.152,00 

04/03/2024 2402/2024 0 2680 00030 09.001 10.301.10012081 3.3.90.30.04.00 2584-4 OX-AIR GASES LTDA - ME 1.662,00 

01/04/2024 3620/2024 0 2680 00000 09.001 10.301.10012081 3.3.90.30.04.00 2584-4 OX-AIR GASES LTDA - ME 1.798,00 

22/04/2024 4360/2024 0 2140 00300 08.002 15.182.15012156 3.3.90.30.04.00 2584-4 OX-AIR GASES LTDA - ME 300,00 

02/05/2024 5132/2024 o 2691 00380 09.001 10.301.1001.2081 3.3.90.30.04.00 2584-4 OX-AIR GASES LTDA - ME 2.990,00  

Critérios de seção 

TOTAL: 30.420,00 

Tipo licitação: 7- Processo dispensa 
Número da licitação: 15 
Eiercicio da licitação: 2023 

Ernitido por: LARISSA SILVEIRA, na versão: 5534 u 11/06/2024 11:30:04 



Tipo controle: Q 

8.246,00 483 654,00 

Unidade de medida:  UN  

8.900.00 0,00 0,00  0,00  Item: 002 100,00 89,00 

Solicitante:  004305 JONAS WELTER Local: 000423 Enf rentamento da Emergência COVID-19 

Total 400,00 56.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 229,65 32.206,00 170,35 24.694,00 

400,00 170,35 56.900,00  32.206,00 24.694,00 Total geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 229,65 

Critério de seleção: 

- Licitação 
Exercicio: 2023 
Número: 15 
Modalidade: Processo dispensa 

- imprimir a descrição completa dos itens 
- Imprimir somente  dens corn  saldo 
- Imprimir valor unitário atual 

07/062024 10:00:35 Emitido  pa-.  LARISSA SILVEIRA. ra 5534 u 

Saldo Contrato Aditivo Anulação Transferido Ata Requisição de com pra 

Quantidade Valor total Quantidade valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor unitário Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total 

Lote: 001 

Item: 001 190,00 38.000,00 0,00 0,00  

Produto: 65927 RECARGA DE oAGENIO MEDICINAL. EM CONFORMIDADE COM AS  NORMS  DA ABNT 

0,00 0,00 0,00 0,00 114,00 

Valor atualizado. 190,00 

21.660,00 

Unidade de medida:  UN  • < 

86,00 16.340,00 

Tipo controle: Q 

E ANVISA, PUREZA 99,9%, ENVASADO EM CILINDRO DE 10M3 (RECARGA COMPLETA) 

Solicitante: 004305 JONAS  WELTER Local: 000423 Enf rentamento da Emergência COV1D-19 
- • - 

Município de Capanema - 2024 
Saldo do contrato 

Página:1 

Sequência: 5582 - Ata de registro de preços: 168/2023 

Codigo: 2584 - 4 Nome:  OX-AIR  GASES LTDA - ME 

Licitação: Processo dispensa - 50 000015/2023 

CPF/CNPJ: 03.051.739/0001-10 Telefone: (45) 3035-5953 

Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigéncia atualizada 

22/06/2023 21/06/2024  

Produto: 65925 RECARGA DE OXIGÉNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 

E ANVISA, PUREZA 99.9%, ENVASADO EM CILINDRO DE 11%/0. (RECARGA COMPLETA) 

Local 000423 Enfrentamento da Emergência COV10-19 

100,00 10.000,00 0.00 0,00 

Produto: 65926 RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 

E ANVISA, PUREZA 99,9%, ENVASADO EM CILINDRO DE 4M3. (RECARGA COMPLETA) 

Solicrtante: 004305 JONAS WELTER 

Item: 003 100.00  

Obs: Este relatório demonstra o valor do contrato, seus aditivos e requisições de compras emitidas. Não demonstra o saldo real executado do contrato, caso tenha req. de compras ainda não empenhadas. 

0,00 0.00 0*.00 92.6517 

Valor atualizado: 89,0044 
glf.• 

4J !fM 

0.66 23.00 2.300.00 

Valor atualizado: 100,00 Unidade de medida:  UN  

=qttit:„ 

77,00 7.760,00 

Tipo controle: Q 



12/06/2024, 15:14 Cálculo Exato 0 2 
Calculo Exato 

Atualizaçãc de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$190,00 de 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 pelo índice IPCA -  Ind.  Pregos ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$197,46 

Memória do Cálculo 

Variação do índice IPCA -  Ind.  Preços ao Consumidor Amplo entre 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 

Em percentual: 3,9260% 
Em fator de multiplicação: 1,039260 

Os valores do índice utilizados neste calculo foram: 
Junho-2023 = -0,08%; Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 = 0,23%; Setembro-2023 = 0,26%; Outubro-2023 = 0,24%; Novembro-
2023 = 0,28%; Dezembro-2023 = 0,56%; Janeiro-2024 = 0,42%; Fevereiro-2024 = 0,83%; Março-2024 = 0,16%; Abril-2024 = 
0,38%; Maio-2324 = 0,46%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$190,00 " 1,039260 
Valor atualizado = R$197,46 

Curiosidades: 
Por que ha tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um indice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Alem disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  Indices  de preços mais especificos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um Indico divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

httos://calculoexato,r;om.br/imDrimirasox?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Calculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização ce R$89,00 de 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 pelo índice IPCA ind. Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$92,49 

Memória do Cálculo 

Variação do índice IPCA -  Ind,  Pregos ao Consumidor Amplo entre 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 

Em percentual: 3,9260% 
Em fator de multiplicação: 1,039260 

Os valores do indice utilizados neste calculo foram: 
Junho-2023 = -0,08%; Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 = 0,23%; Setembro-2023 = 0,26%; Outubro-2023 = 0,24%; Novembro- 
2023 = 0,28%; Dezembro-2023 = 0,56%; Janeiro-2024 = 0,42%; Fevereiro-2024 = 0,83%; Março-2024 = 0,16%; Abril-2024 = 
0,38%; Maio-2D24 = 0,46%, 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$89,00 * 1,039260 
Valor atualizada = R$92,49 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  dife.em bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar  corn  maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o  INFO  foi criado para refletir o 
custo de vida da trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar  
corn  um índice .iivulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

httus://calculoexato.com.br/impriminasox?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Cálculo Exato 

   

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$100,00 de 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 pelo indice IPCA -  Ind.  Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$103,93 

Memória do Cálculo 

Variação do índice IPCA -  Ind.  Pregos ao Consumidor Amplo entre 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 

Em percentual: 3,9260% 
Em fator de multiplicação: 1,039260 

Os valores do índice utilizados neste calculo foram: 
Junho-2023 = -0,08%; Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 = 0,23%; Setembro-2023 = 0,26%; Outubro-2023 = 0,24%; Novembro- 
2023 = 0,28%; Dezembro-2023 = 0,56%; Janeiro-2024 = 0,42%; Fevereiro-2024 = 0,83%;  Margo-2024 = 0,16%; Abril-2024 = 
0,38%; Maio-2024 = 0,46%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$100,00 * 1,039260 
Valor atualizado = R$103,93 

Curiosidades: 
Por que há tantos Índices de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Alem disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  Indices  de pregos mais específicos para cada propósito. For exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

https://calculoexato  com.bdimorimir.asox?codMenu=FinanAtualizalndice ill 



190,00 38.000,00 0,00 0.00  

Produto: 65927 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 

0,00 0,00 0,00 0,00 114,00 21.660,00 

Valor atualizado: 190,00 Unidade de medida:  UN  

86.00 16.340,00 

Tipo controle: Q 

200,00 

Lote: 001 

Item: 001 

Contrato Aditivo Anulação Transferido Ata Requisição de com pra Saldo 

Quantidade Valor unitário Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidaae Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total 

Sequência: 5582 - Ata de registro de preços: 168/2023 Licitação: Processo dispensa - 50 000015/2023 Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada 

Código: 2584 - 4 Nome:  OX-AIR  GASES LTDA - ME CPF/CNPJ: 03.051.739/0001-10 Telefone: (45) 3035-5953 22/06/2023 21/06/2024 

Município de Capanema - 2024 
Saldo do contrato 

Páginal 

E ANVISA, PUREZA 99,9%, ENVASADO EM CILINDRO DE 10M3. (RECARGA COMPLETA) 

Solicitante:  004305 JONAS WELTER Local: 000423 Enf rentamento da Emergência COVID-19 

Item: 002 100,00 89,00 8.900,00 0,00 0,00 

Produto: 65925 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 

 

0,00 0,00 0,00 0,00 92,6517 8.246,00 

Valor atualizado: 89,00 Unidade de medida:  UN  

 

7,3483 654,00 

Tipo controle: Q 

    

E ANVISA, PUREZA 99,9%, ENVASADO EM CILINDRO DE 1M3. (RECARGA COMPLETA) 

Solicitante: 004305 JONAS  WELTER Local: 000423 Enf rentamento da Emergência COVID-19 

Item: 003 100,00 100,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 23,00 2.300,00 

Produto: 65926 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT Valor atualizado: 100,00 Unidade de medida:  UN  

E ANVISA, PUREZA 99,9%, ENVASADO EM CILINDRO DE 4M3. (RECARGA COMPLETA) 

Solicitante: 004305 JONAS  WELTER Local: 000423 Enf rentamento da Emergência COVID-19 

77,00 7.700,00 

Tipo controle: Q 

Total 400,00 56.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 229,65 32.206,00 170,35 24.694,00 

Total geral 400,00 56.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 229,65 32.206,00 170,35 24.694,00  

Critério de seleção: 

- Licitação 
Exercício: 2023 
Número: 15 
Modalidade: Processo dispensa 

- Imprimir a descrição completa dos itens 
- Imprimir somente itens com saldo 
- Imprimir valor unitário atual 

Obs: Este relatório demonstra o valor do contrato, seus aditivos e requisições de compras emitidas. Não demonstra o saldo real executado do contrato, caso tenha req. de compras ainda não empenhadas. 

Emitido por: LARISSA SILVEIRA, na ,ersão: 5534 u 07/06/2024 10:0&35 



13/06/2024, 18:29 SoftSul Webmall :: Re: ADITIVO DE CONTRATO 

Re: ADITIVO DE CONTRATO 
De Paulo - Oxxiar <oxxiar@gmail.com> 

Para Administração Saúde -  PM Capanema - Mansa cadmsaude@capanema.pr.gov.br> 

Data 2024-06-1308:28 

,dff St% 

121 6a ALT. CONTRATUAL.pdf (-1,7 MB) Cartão  CNPJ.pdf (-111 KB) C)  FGTS  11062024.pdf (-99 KB) C) CND Trabalhista.pdf (-86 KB) 

CI CND Estadual.pdf (-26 KB) CI  CONTRATO  OX AIR.pdf (-622 KB) CI  Contrato  095-2023 Ox-Air Gases Ltda.pdf (-874 KB) 

Boa tarde! 

Segue os documentos solicitados. 

Em tor 11 do Um do 9024 ãs 14:36, AdminitrarAn Safirio - PM nananoma MariRa <Arimni irloananAnorna nr /Inv hr>  PAnravair 

Att,  

Marisa  Pontin 

m5audt@LAPanema,u,gov.br  

(46)3552-1431 

(46)99975-9474 WhatsApp 

Município de Capanema-PR 

Secretaria de Saúde 

Mensagem original 

Assunto:ADITIVO DE CONTRATO 

Data: 2024-06-1.0 07:36 

De: Administragao Saúde - PM Capanema -  Marisa  < gsta¡Agsk2.00.0gna, pr,gg_y,12.c> 

Para: Oxxiar <QNxis.:10gmajt.coryi > 

Prezado Fornecedor! 

Tendo em vista o final da vigência da Ata de Registro de Preços n.o 168/2023, proveniente do Processo Dispensa n.o 15/2023, tendo como objeto: 

AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para 21 de junho de 2024, esta Secretaria solicita que a Contratada se manifeste quanto ao interesse em 

aditivar o Contrato por um período de 12 meses e aditivar em 25% o quantitativo do saldo remanescente, respeitar-se-6 o índice IPCA para a 

atualização dos valores constantes neste instrumento. 

Em caso de resposta positiva ao aditivo de contrato, enviar documentação descrita a seguir para darmos andamento ao processo: 

• CONTRATO SOCIAL COM ÚLTIMA ALTERAÇÃO CONSOLIDADA SE HOUVER; 

• CNP.); 

• FGTS; 

• CERTIDÃO TRABALISTA; 

• CERTIDÃO FEDERAL; 

• CERTIDÃO ESTADUAL; 

• CERTIDÃO MUNICIPAL. 

No aguardo. 

Att, 

,  Marisa  Pontin 

(46)3552-1431 

(46)99975-9474 WhatsApp 

Município de Capanema-PR 

Secretaria de Saúde 

Ma 

LIXXICIIii 
ma.) 

 

45 3035 5953 
45 9 9966 9482 
o x x iorOgmail.com  

 

https://webmail.capanema.pcgov.battask=mail&_safe=1&_uid=350918,mbox=INBOX&_action=print8Lextwin=1 1/1 



FUNDO MUNICIPAL DE SAODE0.07  
Município de Capitão Leônidas Marques - Paraná CNPJ 09.401.856/0001-43 

Fone / Fax (45) 3286- 1146 e-mait: clmsaude@caplmarques.com.br  
CEP: 85790-000 - Avenida Tibagi, 375 - Centro Capitão Leônidas Marques - Paraná 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N°79/2024.  

Ref.:  Pregão Eletrônico n. 0 008/2024. 

- Termo de contrato que entre si fazem: 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPITÃO LE6NIDAS MARQUES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, localizada na Av. Tibagi, 375, Município de Capitão Leônidas Marques Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n. 09.401.856/0001-43, neste 
ato devidamente representado pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde, senhor ODAIR FRANCISCO FARINA, e; 

CONTRATADA:  OX-AIR  GASES LTDA, sita à Rua Francisco Bcrtinik, 1021, Coqueiral, município de Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.807-550 
inscrita no CNPJ sob n. ° 03.051.739/0001-10, neste ato devidamente representada pelo, Senhor PAULO SERGIO DOS SANTOS , portador do CPF 
sob n. °681.D68.239-20. 

- pactuam o presente contrato, que se regerá pelo que dispõe o Edital em consideração, em conformidade com as 
disposições da Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

- Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são de 
conhecimento da CONTRATADA: 0 Edital da Licitação; 0 Termo de Referência; 0 Estudo Tecnico Prelimiar, A Proposta do 
contratado; Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

-  Sera  incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação, que venha a ser necessária 
durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações, especificações, prazos ou normas gerais 
da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1. 0 presente Termo tem como objeto a contratação de empresa para o fornecimento de recargas de gás oxigênio medicinal em regime 
de comodato dos cilindros, com entregas parceladas, pelo período de 12 (doze) meses, visando atender a demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Capitão Leônidas Marques — PR. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Termo de Referencia/Anexo I, solicitação n. ° 017/2024 e proposta da contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
2.1. Fica ajustado o valor total do presente Contrato em R$ 105.750,00 (cento e cinco mil setecentos e cinquenta reais), dividido 
conforme segue: 

Item Quant. Unid. Descritivo dos itens — LOTE UNICO  Unit  Total 

1 75 
Unid OXIGENIO MEDICINAL, PUREZA DE 99,5 %, 07 LITROS 

PARA SER UTILIZADOS NAS AMBULANCIAS. R$120,00 R$9.000,00 

2 75 
Unid OXIGENIO MEDICINAL, PUREZA DE 99,5 %, 20 LITROS 

PARA SER UTILIZADOS NAS AMBULANCIAS. R$150,00 R$11.250,00 

3 4500 

M3  OXIGENIO MEDICINAL, PUREZA DE 99,5 % DE SEIS ( 06 ) A 
DEZ (10 ) M3  COM CILINDROS DE 40 A 50 LITROS. 
ESPECIFICAÇÕES: OXIGENIO MEDICINAL PARA 
ATENDIMENTO DE PACIENTES COM PRESCRIÇÃO MÉDICA 
DE OXIGEN1OTERAPIA DOMICILIAR, PARA SEREM 
CEDIDOS COMO EMPRESTIMO DURANTE 0 PERIODO DE 
USO. OBS: REGIME DE COMODATO R$ 19,00 R$85.500,00 

2.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do fornecimento do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
11.  
12. 2/. REAJUSTE 
2.2.1. Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados. 
2.2.1.1. Somente poderá haver reajuste após 12 (doze) meses da assinatura do contrato e /ou do último ajuste; 
2.2.1.2. No caso de haver prorrogação de prazo, após doze meses, o reajuste poderá ser efetuado de acordo com as variações do 
menor índice sejam eles IGPM/FGV ou INPC Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 
2.2.1.3. Compete a Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pela Contratante, juntando- 
se o respectivo memorial de calculo do reajuste. 



FUNDO MUNICIPAL  J DSAODE  
Município de Capitão Leônidas Marques - Paraná CNPJ 09.401.856/0001-43 

Fone / Fax (45) 3286 - 1146 e-mail:  clmsaude©captmarques.com.br  
CEP: 85790-000 - Avenida Tibagi, 375 - Centro - Capitão Leônidas Marques - Paraná 

2.2.1.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor, e que possa ser aplicado ao objeto. 

2.3. REEQUILiBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
2.3.1. Para o restabelecimento da equação, deve a Contratada DEMONSTRAR a ocorrência das hipóteses que condicionam o pedido 
de ajuste, mediante protocolo, acompanhado de documentação idônea. 

2.3.2.. Não será liberado reequilibrio econômico financeiro decorrentes de inflação, que não configurem  di-ea  econômica 
extraordinária, tampouco fato previsível. 
2.3.3.. Os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro de valores deverão ser encaminhados no  e-mail  compras@caplmarques.com.br. 
2.3.4.. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e 
publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO 
3.1. A aquisição ocorrerá mediante expedição da respectiva Ordem de Compra, na qual devem constar as informações relevantes para 
o fornecimento. 
3.2. 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses. 
3.3. Os itens deverão ser entregues conforme necessidade da Secretaria, em prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após 
solicitação e envio da Ordem de Compra. 
3.4. A Contratada deverá confirmar a data e horário de entrega junto a Secretaria, para que os fiscais de contrato e equipe de recebimento 
possam fazer a verificação do Objeto. 
3.5. 0 endereço para entrega será: Avenida Tibagi, 375 — Centro, Capitão Leônidas Marques/PR CEP: 85790-000, Posto de Saúde 
Central. 
3.5.1. Poderá eventualmente haver alteração do endereço de entrega, sendo previamente comunicado A Contratada. 
3.6. A licitante deverá estar preparada para fornecer o cilindro principal e reserva para novos pacientes, caso necessário, através de 
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, efetuada via telefone quando tratar-se de urgência. 
3.7. A empresa contratada deverá identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos dentro dos diversos locais de entrega. 
3.8. Fornecedor está sujeito A fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-se a este Município, através do 
responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não 
ser de primeira qualidade. 
3.9. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, encargos trabalhistas e previdenciár os e outros custos decorrentes 
direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 
3.10. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar testes que comprovem a qualidade do 
produto ofertado. Para tanto, o produto será submetido a análises técnicas pertinentes e ficam, desde jz%, cientes os licitantes de que o 
produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído. 
3.10.1. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando incompatível com as especificações constantes neste ETP e 
na proposta, tendo de serem substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da CONTRATADA, As suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.11. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto (temperatura, umidade, 
empilhamento máximo,  etc.).  
3.12. Em caso de avaria, quebra, roubo ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser devidamente reposto, sem 
qualquer ônus adicional para o Município. 
3.13. Também serão rejeitados os produtos que exijam registro em órgão competente na hipótese de se verificar registro inexistente, 
inválido, vencido ou cancelado, cabendo, nesse caso, a substituição nos termos do item anterior, sem prejuízo de apuração por eventual 
responsabilidade da empresa. 
CLÁUSULA QUARTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO E PENALIZAçÃo 
4.1. 0 Fundo Municipal de Saúde, se compromete a efetuar o pagamento, conforme entrega do objeto/medicamentos, em até 30 (trinta) 
dias da apresentação de nota fiscal no Departamento de Compras Municipal, identificada com o número da licitação e do contrato de 
fornecimento através de depósito bancário (Conta Jurídica), já incluído todos os encargos, inclusive frete. 

A nota fiscal, deverá estar acompanhada das certidões negativas do FGTS, Trabalhista, Municipal e Federal 
"Unificada", devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento; 
4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de Capitão Leônidas Marques, Av. Tibagi, 
375, Centro, CEP 85.790-000, CNPJ: 09.401.856/0001-43; 

A Contratada deverá encaminhar junto h Nota Fiscal ou Fatura, documento informando u• Agência Bancária e o número 
da Conta jurídica a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das 
Notas Fiscais e/ou Faturas. 

Na nota fiscal deve conter a identificação do n. ° do lote e o prazo de validade dos medicamentos, conforme determina a 
Portaria da AN VISA n°. 802 /98 e Resolução da Diretoria Colegiada da AN VISA n". 320 /02. 
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A nota fiscal eletrônica dos medicamentos adquiridos deve ser preenchida com código GTIN dos medicamentos, bem 
como dos campos dos grupos 180 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento especifico de medicamento e de matérias-primas 
farmacêuticas). 

41. A nota fiscal deverá ser enviada fisica e por  e-mail  (con:pras2@caplinarques.com.br). 

4.1.1. A Retenção do Imposto de Renda ocorrerá na fonte, conforme NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO 
PRESTADO em atendimento a I.N n° 1234/2012 e I.N 2145/2023 e demais informações e obrigações instituidas por atos normativos 
— RFB- Receita Federal do Brasil  (Art.  4° do Decreto 271/2023 de 31.08/2023); 

4.1.2. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir os documentos fiscais em observância as regras dispostas na 
Instrução Normativa n° 1.234, de 2012 e suas alterações, da Receita Federal do Brasil, destacando o valor a ser retido, a titulo de 
informação, sob pena de não aceitação do documento apresentado  (Art.  3° do Decreto 271/2023 de 31.08/2023); 

§ 1" - Documentos fiscais que não estiverem em conformidade com disposto na Instrução Normativa n° 1.234 de 11 de Janeiro 
de 2012 e alterações, serão notificados, não ocorrendo as devidas correções,  Ilea  autorizado a retenção automática, com base 
nos anexos que integram a I.N 1234/2012 e alterações. 

4.1.3. As pessoas jurídicas não sujeitas as retenções conforme artigo 4° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, alterc da pela Instrução Normativa RBF n° 2145/2023 e demais Instruções complementares da RFB deverão informar conforme 
os critério.s, de enquadramentos compreendendo:  (Art.  2° do Decreto 271/2023 de 31.08/20230 

4.1.4. 0 pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do fornecimento. 

4.2. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído 
pela Lei n° 9.317/96, deverá apresentar copia autenticada do "Termo de Opção pelo Simples", juntamente com a nota fiscal ou fatura. 
Não sendo aptante, será efetuada a retenção na forma da Instrução Normativa Conjunta SRF/STN/SFC n° 23, de 02/03/2001. 
4.3. Havendo atraso de pagamento dos créditos resultantes da prestação dos serviços, será acrescido ao valor da respectiva Nota Fiscal, 
o equivalente 0,1% (zero um por cento) por dia útil de atraso. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão A conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Prefeitura 
Municipal: 
* 764 — 13.001.10.301.1038.2225.3.3.90.30.00; 

CLÁUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste TR; 
6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes 
neste TR e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.3. Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 
6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
6.5. Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste TR; 
6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados A 
execução do objeto desta contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSUL,4 SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referencia e de sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste TR e sua proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes A marca, fabricante, lote dos produtos e prazo de 
validade; 

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

7.4. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste TR, o objeto com avarias ou defeitos 
Comunicar A Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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7.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação; 

7.6. Responder por todas as despesas incidentes sobre o fornecimento do bem, inclusive despesas com transporte, frete, carregamento, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, bem como outros custos diretos ou indiretos do fornecimento exceto aqueles indicados 

responsabilidade da Contratante neste TR 

7.7. 0 Contratante poderá realizar testes que comprovem a qualidade do produto ofertado, submetendo o mesmo a análises técnicas 
pertinentes, ficando o Contratado ciente de que, caso o produto seja considerado insatisfatório nas análises o mesmo  sell  recusado, 
devendo ser substituído, respondendo a empresa, pelas despesas decorrentes. 

7.8. Todos os produtos entregues deverão atender As exigências de qualidade, observados os padrões e normas fixadas pelos órgãos 
competentes de controle de qualidade — ABNT, 1NMETRO, ANV1SA,  etc.,  atentando-se a contratada, também para as prescrições 
contidas no  art.  39, VIII, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

7.9. Deverá ser cedido relatório atestando a autenticidade e qualidade dos gases estabelecidas em padrões, normas, termo de referência, 
e RDC presentes quando requeridos pelo fiscal do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA — SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA NONA - DAS CAUSAS DE EXTINÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 
9.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 
prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 
autoridade superior;  
III  - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, 
ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de 
liberação dessas  Areas;  
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para 
pessoa  corn  deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

9.2. 0 contratado terá direito A extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do 
limite permitido no  art.  125 da lei 14.133/2021; 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;  
III  - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela 
Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, 
e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo 
contrato A Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

9.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II,  III  e IV do § 2°, observarão as seguintes disposições: 
1 - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando 
decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da 
situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do  
art.  124 da lei 14.133/2021. 

9.4. Os emitentes das garantias previstas no  art.  96 da lei 14.133/2021, deverão ser notificados pelo contratante quanto ao inicio de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.5. A extinção do contrato poderá ser: 
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I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por  comae  de resolução de disputas, desde que haja 
interesse da Administração; 
Ill - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissária ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
§ 1° A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita 
e fiindamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
§ 2° Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido e  tad  direito a: 
I - devolução da garantia; 
H - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
III  - pagamento do custo da desmobilização. 

9.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as 
seguintes consequências: 
1 - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato e 
necessários à sua continuidade;  
III  - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas A Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

§ 10 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério da Administração, que poderá dar 
continuidac e à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
§ 2° Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro de Estado, do 
secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso. 

9.7. dar-se-i a rescisão do contrato nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

CZASULA DECIMA — DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES (0 descumprimento de quaisquer das cláusulas ou 
obrigações diretas ou indiretas decorrentes do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas nos artigos 155, 
156 e 162 da Lei Federal n° 14.133/2021 ao licitante ou o contratado). 

10.1 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: "Artigo 156 da Lei n" 
14.133 de 01 de Abril de 2021". 
a) advertência; 
b) malta; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
h) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A sanção prevista na letra "a" do item 10.2 (advertência)  sell  aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 
letra "a" do item 10.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.5. A sanção prevista na letra "h" do item 10.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das  
in  frações administrativas previstas no item 10.1 deste Termo de Referência, nos seguintes termos: 
a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente 

parte não cumprida; 
b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida.  "Art.  162 da Lei n" 
14.133/2021". 
c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 
d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito pela Administração 
Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o 
contrato será considerado totalmente descumprido. 

10.6. A sanção prevista na letra "c" do item 10.2 (impedimento de licitar e contratar)  sera  aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f' e "g" do item 10.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  (art.  155 da Lei 14.133/21). 

10.7. A sanção prevista na "d" do item 10.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas letras "h", "i", "j", "k" e "1" do item 10.1 deste Termo de Referência, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f' e "g" do item 10.1 deste Termo de Referênc: a que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra "c" do item 10.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.8. A sanção estabelecida na letra "d" do item 10.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) deste Termo de 
Referência será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal de saúde. 

10.9. As sanções previstas nas letras "a", "c" e "d" do item 10.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na letra 
"h" do item 10.2 (multa) deste Termo de Referência. 

10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.11. A aplicação das sanções previstas no item 10.2 deste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.12. Na aplicação da sanção prevista na letra "h" do item 10.2 (multa), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.13. A aplicação das sanções previstas nas letras "c" e "d" do item 10.2 Lei requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela 
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

10.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias 
ou intempestivas. 

10.16. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração Municipal. 

10.17. As importâncias relativas is multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
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CLAUSUL.4 DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. N ITO HAVERÁ EXIGÊNCIA DE GARANTIA CONTRATUAL DA EXECUÇÃO. 

13. CIÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA—ALTERAÇÕES 
12.1. Evenuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
12.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido A prévia aprovação da 
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 
aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a 
ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos 
fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; c) "pratica conluiada": esquematizar ou 
estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta 
ou indiretamente, As pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista acima;  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTAO 
14.1. A fiscalização do objeto da presente contratação  sell  acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Secretaria Municipal de Saúde, especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no  art.  7° da Lei Federal 
14.133/2021. 

14.2. 0 profissional designado tem a incumbência de: 
a) Conferir o fornecimento, recusando-os caso não estejam de acordo com as especificações desse Termo de Referência; 
b) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, determinando o que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
C) In formar a seus superiores, em tempo  habit  para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 
14.3. 0 fornecedor ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura 
requeridos pela Administração. 
14.4. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferencia de qualquer responsabilidade do prestador/fornecedor para 
outras pessoas e/ou entidades. 
14.5. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por Capitão 
Leõnidas Marques-PR. 
14.6. 0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão 
dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
14.7. Todas as instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a fiscalização e o Conatratado serão feitas por escrito, 
nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais; 
14.8. Das decisões da fiscalização poderá o Contratadorecorrer à Contratante, no prazo de cinco dias úteis, sem efeito suspensivo. 

14.9 Fiscal: 
Nome: Barbara Marca Scapini 
Cargo: Enfermeira 
Matricula: 123455/1  
E-mail:  saudelicitacaoclm@gmail.com  

14. 
14.10. Gestor: 

Dome: Odair Francisco Farina 



Cargo: Secretário de Saúde 
Matricula: 124072-1  
E-mail: 
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15. 

14.10.1. Compete ao Gestor do Contrato, acima identificado, exercer a administração do Contrato, com atribuições voltadas para o 
controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as 
respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do Contrato, verificar a necessidade e possibilidade da 
renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de reequilibrio econômico-financeiro e da celebração dos 
respectivos termos aditivos,  etc.  
16.  
17. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA—DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor 
— e normas e princípios gerais dos contratos. 
18.  
CLÁUSULA DECIMA SEXTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
16.1. 0 prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes, com base no artigo 105, 
Lei n° 14.133/2021. 

16.1.1. Eventual prorrogação de vigência será formalizada através de Termo de Aditivo Contratual, resleitadas as condições prescritas 
em lei. 

16.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
16.1.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA— FORO 
17.1.Para a solução de qualquer controvérsia oriunda do presente contrato e que não seja dirimida por acordo, as partes se submetem, 
incondicional e irrevogavelmente, ao foro da cidade de Capitão Leõnidas Marques - PR. 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, lavra-se o presente termo em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e 
achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Capitão Leemidas Marques, Estado do Paraná, em 18 de marco de 2024.  
OX AIR  GASES AssInado de fc rma digital por  

OX AIR  GASES 
LTDA:03051739000 LTDA:03051739000110 

Dados: 2024.03.19 08:54:38 
110  

Odair Francisco Farina 
Secretário Municipal de Saúde 

Testemunhas: 

   

OX-AIR GASES LTDA  
Contratada  

        

Nome/CPF: 

     



PREFEITURA MUNICIPAL G• 

BELA VISTA DA CAROBA 

CONTRATO 095/2023 

O MUNICÍPIO DE BELA VISTA DA CAROBA, Estado do Paraná, inscrito no 

CNPJ n° 01.612.441/0001-07, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Gelson 

Maffi, residente e domiciliado à Rua Rio Grande do Sul, nesta cidade, portador da Cédula de 

identidade RG no. 5.363.556-3 SSP/PR e do CPF/MF sob n°. 022.715.299-99, doravante 

designado MUNICÍPIO, a seguir denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa  

OX-AIR  GASES LTDA, Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.051.739/0001-10,  

corn  sede A. Rua Fortaleza, n° 3340, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, neste ato 

representado pelo Sr. PAULO SERGIO DOS SANTOS, Portador da Cédula de Identidade n°. 

4.609.928-1 e do CPF n° 681.068.239-20, residente e domiciliado na cidade de Cascavel - PR., 

a seguir denominada CONTRATADA,  tern  entre si justo e contratado o constante nas clausulas 

a seguir enumeradas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 

0 presente contrato tem por objeto AOUISIÇÃO DE RECARGAS DE OXIGÊNIO 

MEDICINAL E INDUSTRIAL PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE BELA  

VISTA DA CAROBA,  de acordo com as condições e especificações mínimas exigidas no Edital 

e Anexos do Pregão N° 063/2023. Com  os seguintes itens: 

Item Material/Serviço Unid. 
medida 

Marca Quantidade Valor 
unitário 

(RS) 

Valor 
total (RS) 

1 20421 - OXIGÊNIO MEDICINAL 8M'  UN AIR  
LIQUIDE 

12 160,00 1.920,00 

2 20422 - OXIGÊNIO MEDICINAL 3M'  UN AIR  
LIQUIDE 

18 94,00 1.692,00 

3 20423 - OXIGÊNIO MEDICINAL 1M'  UN AIR  
LIQUIDE 

20 73,00 1.460,00 

4 20420- OXIGÊNIO INDUSTRIAL 10M3  UN AIR  
LIQUIDE 

10 289,00 2.890,00 

5 20424 - MISTURA DE GASES PARA  
SOLDA 

UN AIR  
LIQUIDE 

20 287,00 5.740,00 

Total (R$): 
13.702,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - Da Contratação e da vigência 

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos 

cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, 

proposta da proponente vencedora, parecer de julgamento e todos os demais documentos 

produzidos no procedimento licitatório referido na cláusula primeira. 

Parágrafo Primeiro 

A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de 

seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se as 

Rua gio&Janeko,rg1021,antro-85745410 

Fone/Fac(01035574193  

Bela Vista da Caroba - PR 



PREFEITURA MUNICIPAL 

BELA VISTA DA CAROBA 
normas da Lei 8.666/93 e 10.520/2002 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui 

estabelecidas. 

Parágrafo Segundo 

A vigência do presente contrato é 365 dias a partir da data de assinatura deste contrato, 

podendo ser prorrogado mediante instrumento próprio, dentro dos limites legais. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Da Execução e da Entrega 

A execução dos serviços pela(s) empresa(s) vencedora(s) em favor da Administração Pública A 

entrega/execução do objeto desta licitação pela(s) empresa(s) vencedora(s) em favor da 

Administração será de acordo com a necessidade dessa última, com a autorização de 

fornecimento emitida pelo Departamento de Compras do Município, cujos produtos deverão ser 

entregues em local a ser determinado no referido documento, sendo que as quantidades poderão 

ser unitárias e a entrega de forma parcelada, sem custos adicionais de qualquer natureza, num 

prazo máximo de 7 dias após a solicitação. 

CLÁUSULA QUARTA - Da Responsabilidade do Gerenciamento 

A Secretaria de Administração gerenciard o presente contrato e mesmo será fiscalizado 

pelo (a) Senhor(a) José Gilmar Teles Antunes - Diretor do Depto. de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - Das Condições de Pagamento 

Cumpridas as obrigações contratuais dispostas no contrato e no edital, o pagamento será 

efetuado através de ordem bancária e transferência em conta corrente indicada pelo Contratado, 

vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de até o dia 15 do mês 

subsequente ao da emissão da Nota Fiscal e fica condicionado a aprovação do recebimento do 

objeto pelo fiscal do contrato. 

Parágrafo Primeiro 

O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob 

pena de não ser efetuado o pagamento. 

Parágrafo Segundo 
Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que tenha sido imposta à CONTRATADA pela CONTRATANTE, em decorrência 

de penalidade ou inadimplência nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo Terceiro 
Os pagamentos decorrentes da entrega do objeto do presente contrato correrão por conta 

da seguinte dotação orçamentária: 

211 - 1 . 7002 . 10.301 . 2 . 2.31 . 0 . 339030 Material de Consumo 
245 - 1 . 7002. 10. 304 . 2 . 2.37 . O . 339030 Material de Consumo 

R.a Rio defavio, rg 1021 Centro-85745CW 

Fone/Fac (016)3557-1190 
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BELA VISTA DA CAROBA 
246 - 1 . 7002. 10 . 304 . 2 . 2.37 . 0. 339030 Material de Consumo 
56 - 1 . 5001 . 20. 606 . 7 . 2.7 . O . 339030 Material de Consumo 

Parágrafo Quarto 

Os pregos unitários pelo qual serão cotados o objeto da presente licitação, poderão ser 

reajustados após seus primeiros doze meses pela variação do INPC Índice Nacional de Pregos 

ao Consumidor. 

Parágrafo Quinto 

Qualquer erro ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção 
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado. 

Parágrafo Sexto 

O Município efetuará o desconto do ISS nos termos estabelecidos pelo Código 
Tributário Municipal. 

Parágrafo Sétimo 

A contratada sofrerá as demais retenções tributárias conforme legislação vigente no 
momento do pagamento; 

Parágrafo Oitavo 

Fica a contratada obrigada, desde já, a fornecer todas as informações, dados e 
documentos necessários para análise das retenções tributárias, sempre que solicitado pela 
contratante; 

CLAUSULA SEXTA - Do Valor 

0 CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$13.702,00 (treze mil 

e setecentos e dois reais), pela aquisição do material do objeto, licitado e do qual foi declarada 

vencedora. 

CLAUSULA SÉTIMA 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as 

condições de habilitação exigidas na licitação, assumindo, ainda, a obrigação de apresentar, no 

término do prazo de validade de cada documento, os seguintes comprovantes devidamente 

atualizados: 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal relativa à Divida Ativa da Unido, 

mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 

Federais, com abrangência as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a 

do paragrafa único do  art.  11 da lei n° 8.212 de 24/07/91 expedida pela Secretaria da 

Receita Federal, do domicilio ou sede da proponente; 

Rua RodeJando, n91021,Centro-85745CCO 

Fay/W(0103E67-11EO 
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b)  

c)  

d)  

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da proponente; 

Prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

mediante apresentação do CR.F - Certificado de Regularidade de FGTS, fornecido 

pela Caixa Econômica Federal. 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 

Trabalho, conforme determina a Lei n. 12.440/2011. 

Parágrafo Primeiro 

Os documentos exigidos neste contrato deverão ser apresentados no original, em cópia 

autenticada por cartório ou por publicação em órgão da imprensa oficial. A autenticação poderá 

ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, por funcionário do CONTRATANTE 

devidamente identificado. 

Parágrafo Segundo 

Se a CONTRATADA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer documentos 

solicitados nesta cláusula deverá comprovar esta condição por meio de certificado expedido por 

órgão competente ou legislação em vigor, na forma exigida no parágrafo primeiro. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA estará dispensada de apresentar os documentos de que trata esta 

cláusula, caso seja possível, ao CONTRATANTE, verificar a regularidade da situação da 

CONTRATADA por meio de consulta on-line. 

Parágrafo Quarto 

A contratada se obriga também a: 

a) Dar integral cumprimento ao presente contrato; 

b) Fornecer ininterruptamente a prestação do serviço, com profissionais devidamente 

habilitados, devendo, no caso de substituição do referido profissional, comunicar 

imediatamente a contratante, a qual poderá emitir autorização para tanto ou rescindir o 

contrato sem ônus ou qualquer penalidade a esta; 

c) Fornecer a documentação pessoal e profissional da pessoa incumbida pela empresa 

contratada pelo desenvolvimento e prestação do serviço, na presente data. 

CLÁUSULA OITAVA 
E vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia 

para qualquer operação financeira. 

CLÁUSULA NONA 
São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos no 

Código de Defesa do Consumidor. 

Rua Rio deJaneio, rP 1021, Cento—E57450:0 

Fore/Fac(01113E67-1180 

Bela Vista da Caroba - PR 



PREFEITURA MUNICIPAL 

BELA VISTA DA CAROBA 

CLÁSULA DÉCIMA - Das Penalidades 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se As penalidades aqui estabelecidas. 

1O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA As seguintes 

penalidades: 

1.1 Advertência; 

1.2 Multa: 

1.2.1 No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável 

CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor 

contratual; 

1.2.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Bela 

Vista da Caroba, estado do  Parana,  poderá, garantida a prévia defesa, aplicar A 

CONTRATADA as sanções previstas no artigo n° 87 da Lei n° 8.666/93, sendo 

que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato, 

limitada a 10% do valor contratual; 

1.2.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o 

contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da 

contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

1.2.4 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da 

administração direta ou indireta, pelo prazo de até 5 (cinco) anos quando, por 

culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, 

descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de Bela Vista da 

Caroba, Estado do Paraná, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade de acordo com o  Art.  

70 da Lei Federal n°10.520/2002. 

1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  

concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

1.4 Nenhuma sanção  sera  aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista 

ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

O atraso injustificado na execução do serviço sujeitará ao fornecedor as sanções previstas na Lei 

Rua RodeJaieiro,n21021,antro—E5745410 
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10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, no que couber. 

CLAOSULA DECIMA SEGUNDA - Dos Casos de Rescisão 

O inadimplemento, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas 

neste contrato assegurará à CONTRATANTE, nos termos da Seção V, do Capitulo  III  da Lei 

n.° 8.666/93 em sua atual redação, o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação por 

escrito, através de oficio entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

Parágrafo Primeiro 

Fica a critério do representante da CONTRATANTE declarar rescindido o contrato, nos termos 

do "caput" desta cláusula ou aplicar as multas de que trata a cláusula décima segunda deste 

contrato. 

Parágrafo Segundo 

Fica este contrato rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos de inadimplemento por 

parte da CONTRATADA: 

a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

b) Cometimento de irregularidade grave no cumprimento de cláusulas contratuais, 

especificações e prazos; 

c) Falta ou atraso injustificado no fornecimento do objeto licitado; 

d) Decretação de falência, pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da 

CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro 

A rescisão contratual também operar-se-á nos seguintes casos: 

a) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que zstd subordinada a 

CONTRATANTE, devidamente deduzidas em processo administrativo regularmente 

instaurado; 

b) Supressão, unilateral por parte da Administração, dos quantitativos dos bens, 

acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido no artigo 

65, parágrafo 10, da Lei 8.666/93; 

c) Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

d) Descumprimento do disposto no inciso V, do  art.  27 da Lei n.° 8.666/93, com redação 

dada pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1.999. 

Parágrafo Quarto 

A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados 

nesta minuta; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação processual, vigente à época da rescisão contratual. 

Rua RipckJaneio, n21021, CeinD-85745CCO 
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Parágrafo Quinto 

Nos casos de rescisão administrativa ou amigável que tratam, respectivamente, os 

Itens "a" e "b", do parágrafo anterior, haverá precedência de autorização escrita e fundamentada 

da 'CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no  art.  65 da 

Lei n.° 8.666/93 e alterações. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - Dos Casos Omissos 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Bela Vista da Caroba/PR, à luz da 

legislação, da jurisprudência e da doutrina aplicável à espécie. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA-DA VINCULAÇA.0 

Este contrato vincula-se para todos os fins de direito ao edital de Pregão de n°. 063/2023, assim 

como à proposta apresentada pela Contratada. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - Do Foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Ampere/PR para dirimir quaisquer questões relativas a este 

contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes, através de seus representantes, 

firmam o presente contrato, em três vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas. 

Bela Vista da Caroba - PR, 14 de setembro de 2023.  
OX-AIR GASES Assinado  de forma digital  por  

Ox-AIR GASES 
LTDA:03051739000 LTD/403051739000110 

Oados: 2023.09.14 091704 
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GELSON MAFFI 

PREFEITO 

PAULO SERGIO DOS SANTOS  

 

OX-AIR GASES LTDA - ME 

Testemunhas: 

NOME: Jose Gilmar Teles Antunes NOME: Adriana Campagnoni 
CPF: 376.719.440-68 CPF: 004.734.490-30 

Ru3 Rodelandro, ne 1021, Centro-857450:0 
Fone/Fac(016)3E67-1190 

Bela Vista da Caroba - PR 



12/06/2024, 15:14 Calculo Exato 

_L i., • 
Calculo Exato t.)   

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$190,00 de 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 pelo índice IPCA -  Ind.  Pregos ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$197,46 

Memória do Cálculo 

Variação do índice IPCA -  Ind.  Pregos ao Consumidor Amplo entre 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 

Em percentual: 3,9260% 
Em fator de multip icação: 1,039260 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Junho-2023 = -0,03%; Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 = 0,23%; Setembro-2023 = 0,26%; Outubro-2023 = 0,24%; Novembro-
2023 = 0,28%; Dezembro-2023 = 0,56%; Janeiro-2024 = 0,42%; Fevereiro-2024 = 0,83%; Março-2024 = 0,16%; Abril-2024 = 
0,38%; Maio-2024 = 0,46%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$190,00 * 1,039260 
Valor atualizado = R$197,46 

1K--)  Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para dEterminado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o  process()  inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de pregos mais específicas para cada propósito. Por exemplo, o  INFO  foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Barico Central do Brasil) 

httos://calculoexato.com.br/imorimirasox?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Calculo Exato .")
O  
C. 

-  

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de RS89,00 de 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 pelo índice IPCA -  Ind.  Pregos ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$92,49 

Memória do Cálculo 

Variação do índice IPCA -  Ind.  Pregos ao Consumidor Amplo entre 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 

Em percentual: 3 9260% 
Em fator de multiplicação: 1,039260 

Os valores do índice utilizados neste calculo foram: 
Junho-2023 = -0,03%; Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 = 0,23%; Setembro-2023 = 0,26%; Outubro-2023 = 0,24%; Novembro-
2023 = 0,28%; Dezembro-2023 = 0,56%; Janeiro-2024 = 0,42%; Fevereiro-2024 = 0,83%; Março-2024 = 0,16%; Abril-2024 = 
0,38%; Maio-2024 = 0,46%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor " fator = R$89,00 * 1,039260 
Valor atualizado = R$92,49 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no último dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

httos://calculoexato.com.br/imorimirasox?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Calculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$100,00 de 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 pelo índice IPCA -  Ind.  Pregos ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$103,93 

Memória do Cálculo 

Variação do índice IPCA -  Ind.  Pregos ao Consumidor Amplo entre 22-Junho-2023 e 12-Junho-2024 

Em percentual: 3,9260% 
Em fator de multiplicação: 1,039260 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Junho-2023 = -0,08%; Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 = 0,23%; Setembro-2023 = 0,26%; Outubro-2023 = 0,24%; Novembro-
2023 = 0,28%; Dezembro-2023 = 0,56%; Janeiro-2024 = 0,42%; Fevereiro-2024 = 0,83%;  Margo-2024 = 0,16%; Abril-2024 = 
0,38%; Maio-2024 = 0,46%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$100,00 * 1,039260 
Valor atualizado = R$103,93 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o  INFO  foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-Dl, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

httos://calculoexato.conbr/imprimirasox?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Rescisão de Ata e novo contrato para assinatura do Processo de Dispensa 
15/2023- Capanema PR 
1 mensagem 

Licitacao Capanema Parana <licitacao.capanema@gmail.com> 17 de  junho  de 2024 as 10:40 
Para: oxxiar@gmail.com  

BOM DIA 
FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER 
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10 ADITIVO - RESCISÃO DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA E  OX-AIR  GASES LTDA - ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa  OX-AIR  GASES LTDA - ME., CNPJ sob o n° 
03.051.739/0001-10, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022, 
ajustam o presente termo aditivo a Ata de Registro de Preços n° 168/2023, decorrente do processo 
de licitação modalidade Dispensa de Licitação n° 15/2023 e de acordo com a Decisão 
Administrativa, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA RESCISÃO 
Tendo em vista a Ata de Registro de Preços de Aquisição de Bens n° 168/2023, celebrado entre 
as partes em 22/06/2023, referente da Dispensa de Licitação n° 15/2023, cujo o objeto é a 
AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, em atendimento ao requerimento da Secretaria Demandante acatado pelo 
Prefeito Municipal, resolvem transformar a Ata de Registro de Preços em contrato com prazo de 
validade de 12(Doze) meses, conforme abaixo: 
Item roduto/gervi 

1  65927  RECARGA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT E ANVISA, 
PUREZA 99,9%, ENVASADO EM 
CILINDRO DE 10M3. (RECARGA 
COMPLETA) 

AIR 
LIQUEDE 

UN 80,00 190,00 16.340,00 

2 65925  RECARGA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT E ANVISA, 
PUREZA 99,9%, ENVASADO EM 
CILINDRO DE 1M3. (RECARGA 
COMPLETA)  

AIR 
LIQUEDE 

UN 7,3483 89,00 654,00 

3 65926  RECARGA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL, EM 
CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT E ANVISA, 
PUREZA 99,9%, ENVASADO EM 
CILINDRO DE 4M3. (RECARGA 
COMPLETA)  

AIR 
LIQUEDE 

UN 77,00 100,00 7.700,00  

CLAUSULA SEGUNDA- DO VALOR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - yvww.çaffieipaips.ggy.bi: Pagina: 1 

Código 
do 
produto/ 
serviço 

Marca 
produto  
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0 Valor da Rescisão da Ata de Registro de Preços é de R$ 24.694,00 (Vinte e quatro mil, 
seiscentos e noventa e quatro reais) 

Assim, por estarem em pleno acordo, assinam o presente termo, os representantes dos contraentes, 
em duas vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 17 
de junho de 2024 
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PAULO SÉRGIO DOS SANTOS 
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BELLE:24 
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Preço 
unitário 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Item  Código 
do 
produto/ 
serviço 

Unida 
de de 
rnedid 
a 

RECARGA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS DA ABNT E 
ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 10M3. 
(RECARGA COMPLETA)  

1 65927  AIR 
LIQUEDE 

UN 86,00 197,46 16.981,56 

RECARGA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS DA ABNT E 
ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 1M3. 
(RECARGA COMPLETA)  
RECARGA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS DA ABNT E 
ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 4M3. 
(RECARGA COMPLETA)  

2 65925  

3 65926  

AIR 
LIQUEDE 

UN 7,3483 92,49 679,64 

AIR 
LIQUEDE 

UN 77,00 103,93 8.002,61 

Município de Capanema - PR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 156/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o  sr.  Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  OX-AIR  GASES 
LTDA - ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n°03.051.739/0001-10, sediado(a) no seguinte endereço: R FRANCISCO 
BARTINIK, 1021 - CEP: 85807550 - BAIRRO: COQUEIRAL, no Município de Cascavel/PR, com o seguinte 
endereço eletrônico: OXXIAR@GMAIL.COM, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (45) 3035-5953, 
a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). PAULO SÉRGIO DOS 
SANTOS, CPF N° 681.068.239-20xxxx, com função de: Responsável Legal, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta 
por Dispensa de Licitação n° 15/2023  e em observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 
14/2022  (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 
clausulas e condições a seguir enunciadas  

()RCA()  GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Saúde 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACAO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sad  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão e assinatura 
deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 25.663,81 (Vinte e Cinco Mil, Seiscentos e Sessenta e Três 
Reais e Oitenta e Um Centavos) 
.4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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4.3. C) valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA OUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

h) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de 
entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas. fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função 
de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação 
de serviços; 

i) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 
para representá-lo na execução do contrato; 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos A execução do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou per afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos 
de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula 
Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público 
que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização 
da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
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v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS 
— CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

1.2.  cc)  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execu4o do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação parcial 
do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  207, da LCM 14/22; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido; 

j) A Administração  tell  o prazo de até 30 (trinta) dias Ateis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
deco:rência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referência. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será 
efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto 
da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento 
será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento 
será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos 
produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo 
dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a 
regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia  
(Ail  de cada mês. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.3. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento 
e seus anexos e rescisão do contrato. 
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7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, 
de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objete da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que 
não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos 
da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar IV 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo 
os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita 
pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação de 
despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos 
sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes 
do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das 
normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das 
contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria 
Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para 
a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos servidores, 
em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não poderá 
ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar 
tipificada no Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
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7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 
de co:Teção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I= 
(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  sera  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. l'reposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR),  sera  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunido ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunido observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capancina.pr.gov.bi.  Página: 7 



o 
Município de Capanema - PR 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  lnturam as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas 
atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 
com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas estabelecidas; 

0 fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o termino do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação 
das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em 
conjunto com o agente público técnico da  di-ea  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico 
da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação 
técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, 

em conjunto  corn  o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
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p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobat6rios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Inte2ram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas 

ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 
ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada 
das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 
obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobat6rio da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdencidrias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os 
Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 
14/22. 
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9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Inte2ram as atribuicões do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução 

do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 
despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e 
extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,  coin  menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas 
no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na 
conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se 
houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação 
de sanções; 

j) encaminhar fonnalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências 

positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado;  
in)  encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, 

a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUACAO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
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10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, A convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
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11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sell  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada  sell  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sell  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluicla, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto 
fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 
objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na 
data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras 
contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de 
Referencia e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o 
recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 
2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação 
do objeto  coin  as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em 
razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais 
requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos 
adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com 
registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao 
fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 
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12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou 
aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas. 
12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 

controvérsia a seu respeito, somente  sera  enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em 
que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para 
comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a 
realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, A qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de 
eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento indicado 
no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo 
indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das 
circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de Recebimento Definitivo, 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o 
Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As 
regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  comprasacapanema.pr.gov.br, até 5 (cinco) 
dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum 
documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a licraidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das 
prov:dências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma 
tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no 
processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade 
dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no 
respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da 

LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
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b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
I) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 

durante a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
i) comportar-se de modo inid8neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infra0o(eies) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer  &gib  público de qualquer ente 

federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 
alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de  
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa será de 
2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sera  de 
5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  sera  de 
até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do 
cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "b" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, 
em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% 
(dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de 
atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sera  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo 
de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. 
Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do 
licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste 
instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver 
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necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas As empresas ou 
aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento 
das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou 
profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas 
após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento 
previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas 
indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou  sell  cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, em caso de inadimplencia, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários 
advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas 
processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sell  aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 
13.13. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado A Administração Pública. 
13.211. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 

13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, 
pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei IV 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 
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13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referencia. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas clausulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado: 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autondade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei ri° 14.133, de 2021 e na Lei ri° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte :ntegrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capaneina.pr.gov.br  Pagina: 16 



4  

Município de Capanema - PR 

15.3. 0 contrato regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados; 
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(ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso Il do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 
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19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante 

e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) PAULO SÉRGIO DOS SANTOS-, representante da Contratada. 

Município de Capanema. Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 17 de Junho de 2024. 

OX AIR  GASES Assinado de forma digital 
por  OX AIR  GASES 

LTDA:030517 LTDA:03051739000110 
Dados: 2024.06.17 

39000110 17:25:01 -0300' 

PAULO SÉRGIO DOS SANTOS 
Representante Legal  

OX-AIR  GASES LTDA -ME 
Fornecedor 
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ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N° 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇAO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 463552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gihnar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane  Soft  
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretária de Infraestrutura e Urbanismo: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Celso Antonio Backes 
Diretor Geral da Secretaria de Aceleração Econômica e Inovação: 
Franconer Minte 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Gerai do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen -  10  Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
10 Termo Aditivo ao Contrato n°9/2024, que entre si celebram de 
um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro 
lado a empresa LIVRARIA E PAPELARIA DERINGER LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, ji qualificado nos autos, e de outro lado a empre- 
sa LIVRARIA E PAPELARIA DERINGER LTDA CNPJ sob o n° 
18.531.258/0001-80, também já qualificada nos autos, doravante desig-
nada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n" 
14.133/2021 e Lei Complementar no 14/2022, ajustam o presente termo 

ORGA0 DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEK 
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a '9 .7  
aditivo ao contrato administrativo no 9/2024, decorrente do processo 
de licitação modalidade Pregão Presencial n° 1/2024 e de acordo com 
a Decisão Administrativa, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica Reequilibrado o Valor do item 14 da 
Ata de Registro de Preços n° 09/2024, gerando um aditivo no valor de 
R$ 1.008,70 conforme abaixo: _. 

Item 
Codigo 

do 
Produto 

Descricio do Noduto 
Quantidade 

Licitada 
Valor antes do 
Reemulibrzo 

Quantidade do 
Reequilibrio 

-- 

,..de 

Valor 
undario após 
Reequillum 

valores RS 

Valor do 

T:,  

14 60282 

PAPEL SULFITE A-4 210 
X 297 MM, BRANCO. 
75 GIM', ALCALINO. 
CAIXA COM 5000 FOL-
HAS. PAPE!. DE FAB-
RICKÁO NACIONAL, 
PRODUZIDO A PARTIR 
DE CELULOSE DE 

ENTE DE FLORESTAS 
RENOVÁVEIS E POSSUI 
A CERTTFICACÁO 
ESC -  FOREST STEW-
ARDS HIP COUNCIL  
QUALIDADE IGUAL 
OU SUPERIOR A 
COPTMAX. 

EUCALIPTO PROVENI-  

CLAUSULA SEGUNDA - As demais 
das por este Termo, permanecem inalteradas. 

E,  por assim estarem ajustados firmam 
igual teor e forma. 

Niunicípio de Capanema, Estado do 
Ecológica - Estrada Parque Caminho 
de 2024. 

AMERICO  BELLE  
Prefeito Atanicipal 

cláusulas do contrato, não atingi- 

o presente em 02 (duas) vias de 

Paraná: Cidade da Rodovia 
do Colono, ao dia 17 de junho 

GUILHERME HENRIQUE DERINGER 
Representante Lega! 

LIVRARIA E PAPELARIA DERINGER LTDA 
Detentora da Ala 

10  ADITIVO 
QUE ENTRE 
OX-AIR  GASES 

Pelo presente 
CAPANEMA/PR, 
OX-AIR  GASES 
também já qualificada 
DA, estando 
Complementar 
Registro de Preços 
modalidade 
cisão Administrativa, 

CLAUSULA 
Tendo em vista 
no 168/2023, 
Dispensa de 
OXIGÉNIO 
MUNICIPAL 
SISTEMA DE 
imento da Secretaria 
resolvem transformar 
prazo de validade 

- RESCISÃO 
SI CELEBRAM 

DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E  

que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
nos autos, e de outro lado a empresa  

CNPJ sob o n° 03.051.739/0001-10, 
autos, doravante designada CONTRATA-

as normas das Leis n° 14.133/2021 e Lei 
ajustam o presente termo aditivo a Ata de 

decorrente do processo de licitação 
n° 15/2023 e de acordo com a De- 

as seguintes cláusulas e condições. 

DO OBJETO E DA RESCISÃO 
de Pregos de Aquisição de Bens 

as partes em 22/06/2023, referente da 
cujo o objeto  é  a AQUISIÇÃO DE 

PARA USO DA SECRETARIA 
DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO 
DE PREÇOS, em atendimento ao requer-

acatado pelo Prefeito Municipal, 
de Registro de Pregos em contrato com 

meses, conforme abaixo: 

Demandante 

LTDA - ME 

instrumento 
já qualificado 

LTDA - ME., 
nos 

as partes sujeitas 
n" 14/2022, 

n° 168/2023, 
Dispensa de Licitação 

mediante 

PRIMEIRA - 
a Ata de Registro 

celebrado entre 
Licitação n" 15/2023, 
GASOSO MEDICINAL 

DE  SAME  
REGISTRO 

a Ata 
de 12 (Doze) 

Item 
Código do 
produto/ 
aervico 

1)escri0o do produto/serviço ama o M d 
,„ 

Pmd'"" 

Unidade 
de 

medida 
Quantidade 

unitirio 
;"  

10,41 

I 65927  

RECARGA DE OXIGENIO MEDIC-
INAL EM CONFORMIDADE COM 
AS NORMAS DA  MINT  E ANVISA,  
PUREZA 99,996, ENVASADO EM 
CILINDRO DE 10M3. (RECARGA 

COMPLETAI 

AIR  
LIQUEDF 

UN  80,00 190,00 1 



2 65925 

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDIC-
INAL. EM CONFORMIDADE COM 
AS NCRMAS DA ARNT E ANVISA,  
PUREZA 99.9%. ENVASADO EM 
CILINDRO DE I M3. (RECARGA 

CONIFIETA) 

AIR  
LIQUEDE 

LIN 7,3483 69,00 654,i10 

1 

3 65926  

RE.CA RG A DE OXIGENIO MEDIC-
INAL, EM CONFORMIDADE COM 
AS NORMAS DA  ABM.  F. ANVISA,  
PUREZA 99,9%, ENVASADO EM 
CILINDRO DE1M3. (RECARGA 

COMPLETA) 

AIR  
LIQUEDE 

UN  77,00 100.00 

,- 

7.700,00 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
O Valor da Rescisão da Ata de Registro de Preços é de R$ 24.694,00 
(Vinte e quatro  rail,  seiscentos e noventa e quatro reais) 

Assim, por estarem em pleno acordo, assinam o presente termo, os 
representantes dos contraentes, em duas vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 17 de junho 
de 2024. 

AMERICO REM 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE CAPANESI A 
Cinitratante 

PAULO SERGIO nos  SANTOS  
Repesentante Legal 

OX-AIR GASES LTDA -ME  
Contratada  

111111111111111111111111111111  

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA N° 
45/2024 

Data da Assinatura: 17/06/2024. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor: ILI-IA BELA EM TRES LTDA. 
Objeto: SERVIÇOS DE, TRANSMISSÃO E NARRAÇÃO AO VIVO 
DE JOGOS/PARTIDAS E EVENTOS ESPORTIVOS. 

Valor total: R$ 9.000,00 (Nove Mil Reais). 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

11111111111111111MMINI  

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA No 
50/2024 

Data da Assinatura: 17/06/2024. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor:  JONES  C. G.  MARTINI  - ME (TURBONET) 
Objeto: FORNECIMENTO DE  LINKS  DE  INTERNET.  

Valor total: R$ 609,30 (Seiscentos e Nove Reais e Cinquenta Centa-
vos). 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 156/2024 

Processo Disperna de Licitação 1\1° 15/2023 

Data da Assinatura: 17/06/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada:  OX-AIR  GASES LTDA - ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL PARA 
USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAODE DE CAPANEMA/ 
PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$25.663,81 (Vinte e Cinco Mil, Seiscentos e Sessenta e  
Tres  Reais e Oitenta e Um Centavos). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICiPTO DE CAPANEMA 
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Município de Capanema - PR 

Minuta 

1.0  Termo Aditivo ao Contrato n° 156/2024, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA e de outro lado 
a empresa  OX-AIR  GASES LTDA - ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa  OX-AIR  GASES LTDA - ME., CNPJ sob o n° 
03.0.51.739/0001-10, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas as normas das Leis n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022, ajustam o presente 
termo aditivo ao contrato administrativo n° 156/2024, decorrente do processo de licitação modalidade 
Dispensa de Licitação n° 15/2023 e de acordo com o Parecer Jurídico n° xx/2024, mediante as seguintes 
clausulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Aditiva-se os itens 1, 2 e 3 do Contrato Administrativo n° 156/2024, em 
25% da sua quantidade contratada inicialmente. Valor total do Aditivo R$ 6.415,29 (Seis mil, 

uat-ocentos e auinze reais e vinte e nove centavos. 

Ite 

m 

Código 

do 

produto/s 

erviço 

Descrição do produto/serviço Unida 

de de 

medid 

a 

Quantid 

ade 

Contrata 

da 

Quantida 

de 

Acrescid 

a 

Valor  Unit.  Valor Total 

1 65927 RECARGA DE OXIGÊNIO  
MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS DA ABNT E 
ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 10M3. 
(RECARGA COMPLETA) 

UN  86,00 21,5 197,46 4.245,39 

2 65925 RECARGA DE OXIGÊNIO  
MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS DA ABNT E 
ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 1M3. 
(RECARGA COMPLETA) 

UN  7,3483 1,83 92,49 169,25 

3 65926 RECARGA DE OXIGÊNIO  
MEDICINAL, EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS DA ABNT E 
ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 4M3. 
(RECARGA COMPLETA) 

UN  77,00 19,25 103,93 2.000,65 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema - PR 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) xx dia(s) do mês de xxxx de 2024. 

AMÉRICO BELLÉ PAULO SÉRGIO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal Representante Legal  

OX-AIR  GASES LTDA - ME 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG 

DESPACHO  

Considerando que, de fato, o vicio relatado pela Secretaria Municipal de Saúde, é 

sanável, anuo com o requerimento formulado de prosseguimento do pedido de celebração de 

aditivo contratual, condicionando a celebração do termo ao comparecimento da fiscal contratual 

ao Departamento para a devida assinatura. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 18 dias do mês de junho de 2024. 

Assinado de forma digital por 
FELIPE CARVALHO FELIPE CARVALHO ROMERO 

ROMERO Dados: 2024.06.18 16:57:16 
-0300' 

Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Logística e Contratações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: (46)3552-1321 
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Município de Capanema - PR 

Procuradoria-Geral 

Pt 

PARECER JURÍDICO N° 140/2024 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG.  

AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE 
ASSUNTO: Análise de solicitação de acréscimo de quantitativo e valor. Dispensa de Licitação ri° 15/2023. 
Conversão da Ata de Registro de Preços n° 168/2023 em Contrato Administrativo, 1° Termo Aditivo ao 
Contrato Administrativo n° 156/2024. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de oxigênio gasoso medicinal para uso da Secretaria 
Municipal de Saúde — SAÚDE de Capanema/PR, processado pelo sistema de registro de preços. 

EMENTA: ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 
CONVERSÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS EM 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. ACRÉSCIMO DE 
QUANTITATIVO E VALOR. JUSTIFICATIVA 
SUFICIENTE. POSSIBILIDADE. PARECER JURÍDICO 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações — SELOG encaminha para análise da 

Procuradoria-Geral o presente Processo Administrativo para análise de solicitação de alteração contratual, 
consubstanciado em acréscimo de quantitativo e valor. 

É o relatório. 

2. PARECER 

2,1. Considerações iniciais  
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria-Geral, nos termos do § 40  do  art.  45, 

da Lei Complementar Municipal ri° 14/22, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico dos 

documentos apresentados, não cabendo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e 

da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros do(s) produto(s)/serviço(s) 

entendido(s) como necessário(s). 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do objeto do aditivo solicitado 

não constitui tarefa afeta a este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em 

razão da omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na justificativa da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos relacionados à legalidade do 

feito. 

2.2. Do Acréscimo de Quantitativo 
C)  art.  182, inciso I, alínea "b", c/c o  art.  183, ambos da LCM 14/22, concede à Administração a 

possibilidade de modificar o valor contratual realizando acréscimos ou supressões em obras, serviços e 
compras num percentual máximo de 25% do valor inicial, e no caso particular de reforma de edificio ou 
equipamento, ate o limite de 50% para os seus acréscimos  (art.  124, inciso I, alínea "b" c/c o  art.  125, ambos 
da Lei Federal n° 14.133/2021). 

Destarte, vê-se, pela disposição legal, que em se tratando de urna alteração de natureza quantitativa, 
cujo acréscimo não ultrapasse os limites legais, detem a Administração a possibilidade de faze-10 
unilateralmente, por motivo de conveniência e oportunidade, respeitado o interesse público primário. 

Deveras, desde que respeitados os preços ajustados no contrato e considerando a necessidade de 
aquisição/prestação do(s) objeto(s)/serviço(s) indicado(s) no requerimento, indicam que os requisitos 
exigidos para realizar o acréscimo se encontram presentes, haja vista que a possibilidade de alterar 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral 

unilateralmente o ajuste representa uma prerrogativa à disposição da Administração para concretizar o 

interesse público, ainda mais quando  hi  solicitação ou concordância por parte da empresa contratada. 
Com efeito, a modificação quantitativa do valor contratado deve corresponder, em igual medida, 

alteração das obrigações dos sujeitos da relação jurídica (Administração Pública e empresa contratada), ou 
seja, a variação da contraprestação deve guardar uma relação direta de proporcionalidade com o aumento do 
objeto. 

Por outro lado, adverte-se que o parâmetro sobre o qual deve ser calculado o limite de 25% não é o 
quanto do objeto é alterado, mas o quanto da alteração do objeto repercute no valor inicial atualizado do 
contrato, isto 6, o cálculo do limite a ser aditado deve ter por base o valor total da contratação e não o 
quantitativo individualizado de cada item. 

No caso em análise, o aumento da quantidade do(s) objeto(s) é proporcional ao acréscimo do valor 
do(s) respectivo(s) contrato(s), respeitando-se, portanto, o percentual máximo permitido (25%). 

Por todo o exposto, considerando que a alteração que se pretende implementar qualifica-se como 
quantitativa (acréscimo), vislumbram-se respeitados os limites definidos na Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, e, portanto, nada obsta a sua formalização, pois adequada ao caso  (arts.  152, 182 e 183, 
todos da LCM 14/22 e, ainda,  art.  124, inciso I, alínea "b" c/c o  art.  125, ambos da Lei Federal n° 
14.133/2021). 

2.3. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 
Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento 
das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade 
administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO 
Diante do exposto, esta Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da celebração do termo 

aditivo com acréscimo de quantitativo e de valor, na forma pretendida, desde que sejam providenciadas:  

a) a atualização, se necessário for, de toda a documentação de regularidade fiscal, comprovando  
clue  o Contratado ainda satisfaz os requisitos legais de habilitação, caso a validade dos respectivos 
documentos apresentados estejam expirados; 

b) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
c) a assinatura do aditivo contratual pelas partes; 
d) a publicação do extrato do aditivo no Diário Oficial do Município.  

It. o  parecer. 

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho dp Colono, aç dia 20 dejunhp de 2024. 

9  

Robson  Pinheiro da Silva 
Procurador Municipal 
OAB/PR 66.740 
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Município de Capanema - PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Com relação a Dispensa de Licitação n° 15/2024, objeto: AQUISIÇÃO 
DE OXIGENIO GASOSO MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE CAPANEMA/ PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. Acato o Parecer Jurídico n°140/2024 pelo aditivo de 
quantidade nessa Dispensa de Licitação. 

Solicito ao Departamento de Contratações Pública para que tome as 
devidas Providências no sentido da elaboração do Aditivo. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 24 dia(s) do mês de junho de 2024 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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24/06/2024, 09:26 

mah 

Gmail -ADITIVO PARA ASSINATURA DISPENSA 15/2023- CAPANEMA PR 

Ç,)  

Licitacao Capanema Parana <licitacao.capanema@gmail.com>  

ADITIVO PARA ASSINATURA DISPENSA 15/2023- CAPANEMA PR 
1 mensagem 

' 

Licitacao Capanema Parana <licitacao.capanema@gmail.com> 
Para: oxxiar@gmail.com  

24 de junho de 2024 às 09:26 

Bom Dia Favor assinar digitalmente e no devolver 

  

ADITIVO AO CONTRATO 156.pdf 
168K 

   

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=c1df9d19d3&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-2443631083347056888&simpl=msg-a7-2215588300... 1/1 



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIATS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

 

SEGUNDA-FEIRA, 24 DE JUNHO DE 2024 - EDIÇÃO 1467 

 

• 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N' 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diarioofic.-ial@capanerna.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.bi- 
Capanema -  Parana  
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretario de Administração: Gilmar Gobato 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretario de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo: 
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Celso Antonio Backes 
Diretor Geral dá Secretaria de Aceleração Econômica e Inovação: 
Franconer Minte 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanerna.prieg.br  
Capanema -  Parana  
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS   
1" Termo Aditivo ao Contrato n" 156/2024, que entre si celebram 
de um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro 
lado a empresa  OX-AIR  GASES LTDA - ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa  
OX-AIR  GASES LTDA - ME., CNPJ sob o n°03.051.739/0001-10, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 14.133/2021 
e Lei Complementar n° 14/2022, ajustam o presente termo aditivo 

r'q-) 156  
ao contrato administrativo n' 156/2024, decorrente do  process%  de 
licitação modalidade Dispensa de Licitação n° 15/2023 e de acordo 
com o Parecer Jurídico n° 140/2024, mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Aditiva-se Os itens 1, 2 e 3 do Contrato 
Administrativo n° 156/2024,  ern  25% da sua quantidade contratada 
inicialmente. Valor total do Aditivo R$ 6.415,29 (Seis mil, quatrocentos 
e quinze reais e vinte e nove centavos). 

Item 
Código do 
produto/ 
cerviço 

Detcriçlio do produtokervi4o 
Unidade 

de medida 
Quantidade 
Contratada 

Quantidade 
Acrescida  

Valor 
Unit.  

Nfalor Total 

1 65927 

RECARGA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL EM CONFOR- 
MIDADE COM AS NORMAS 

DA  ABET  E ANVISA.  
PUREZA 99,9%, ENVASADO 

EM CILINDRO  OF.  0M3. 
(RE-CARGA (:OMPLETA) 

UN  86.00 21.5 I 97.46 1.295,39 

2 65925 

RECARGA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL EM CONFOR- 
MIDADE COM AS NORMAS 

DA  ABET  E ANVISA.  
PUREZA 99,9%, ENVASADO 

FM CILINDRO DE I M3. 
(RECARGA COMPLETA) 

UN  7,3185 1,81 92,19 569.25 

3 65926 

RECARGA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL EM CONFOR- 
MIDADE COM AS NORMAS 

DA ABNT E ANVISA.  
PURE.7.A 99,9%, ENVASADO 

EM CIAINDRO DF.4M3. 
(RECARGA COMPT  PTA)  

UN  77.00 19,25 103.93 2.000,65 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais 
nit)  atingidas por este Termo, permanecem 

E, por assim estarem ajustados firmam 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do  
Ecológica - Estrada Parque Caminho 
de 2024. 

AMERICO  BELLE  
Prefeao Municipal  

cláusulas do contrato originário,  
inalteradas. 

o presente em 2 (duas) vias de 

Parana:  Cidade da Rodovia 
do Colono, ao dia 24 de junho 

PAULO SERGIO DOS SANTOS 
Repraeniante Legal 

OX-AIR  GASES VEDA • ME 
Cosaratuda 

DECRETOS 
DECRETO /I' 7.546 DE 24 DE JUNHO DE 2024. 

Nomeia o Sr. Giovani Roberto Lopes para exercer o cargo de provimento 
efetivo da carreira de Técnico de Radiologia. 

0 PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais previs-
tas no  art.  123, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Capanema, 
combinado com o  art.  9° da Lei Municipal n° 877/2001; e 
Considerando a aprovação do candidato no Concurso Público n° 
01/2023 e a ordem de classificação divulgada pelo Edital n°23.01.2023. 

DECRETA:  

Art.  10  Nomeia-se o Sr. Giovani Roberto Lopes, em caráter efetivo, 
a vista da habilitação em Concurso Público de Provas e Títulos, para 
exercer o cargo da carreira de Técnico de Radiologia, código  TX,  no 
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde nos termos do  art.  45 da Lei 
Complementar n° 22/2023. 
§ 1° 0 candidato indicado no caput deste artigo possui o prazo de ate 
15 (quinze) dias para tomar posse, mediante a assinatura do respectivo 
termo, de acordo com o  art.  13 da Lei Municipal n° 877/2001, junto 
ao Departamento de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de 
Administração. 
§ 2° Para a assinatura do termo de posse, o candidato deverá apresentar 
os documentos necessários a comprovação do preenchimento de todos 
os requisitos exigidos para o exercício do cargo, os gerais indicados no 



Colono, ao(s) 24 dia(s) do mês de junho de 2024. 

AMERICO 
BELLE:2405 

9587915 

Asslnado 004Htnenl. Pot AMERICO 
13E11E14069587015 
NO; CSR. OsICPEIrssl. OU•Soctotsris Oa 
Recede Federal do Etta. • RFS. OU•RFS s-CPF 
At, OU.AC VALID RFS V5. OtisAR  SENHA  
DIGITAL. OU.Presonottsl. OU.455206300001 15, 
CN•AMERICO BELLE24059507015 
React:  Eu  sou o auto, &slit document° 
Localluto&o: 
064.2  024.06.24 022606-02047 
Rod( POP Res. Von.: 2024.2.2  

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal  

Município de Capanema - PR 

• 

1.0  Termo Aditivo ao Contrato n° 156/2024, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de outro lado 
a empresa  OX-AIR  GASES LTDA - ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa  OX-AIR  GASES LTDA - ME., CNPJ sob o n° 
03.051.739/0001-10, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas as normas das Leis n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022, ajustam o presente 
termo aditivo ao contrato administrativo n° 156/2024, decorrente do processo de licitação modalidade 
Dispensa de Licitação n° 15/2023 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 140/2024, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Aditiva-se os itens 1, 2 e 3 do Contrato Administrativo n° 156/2024, em 
25% da sua quantidade contratada inicialmente. Valor total do Aditivo R$ 6.415,29 (Seis mil, 

uatrocentos e auinze reais e vinte e nove centavos. 

Ite 

m 

Código 

do 

p oduto/s 

c.-viço 

Descrição do produto/serviço Unida 

de de 

medid 

a 

Quantid 

ade 

Contrata 

da 

Quantida 

de  

Acrescid 

a 

Valor 

Unit.  

Valor Total 

1 65927 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL,  
EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 10M3. 
(RECARGA COMPLETA) 

UN  86,00 21,5 197,46 4.245,39 

2 65925 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL,  
EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 1M3. 
(RECARGA COMPLETA) 

UN  7,3483 1,83 92,49 169,25 

3 65926 RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL,  
EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA ABNT E ANVISA, PUREZA 99,9%, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 4M3. 
(RECARGA COMPLETA) 

UN  77,00 19,25 103,93 2.000,65 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 

OX AIR  GASES Assinado de forma digital 
por  OX AIR  GASES 

LTDA:03051739 LTDA:03051739000110 

0001 1 0 
Dados: 2024.06.24 
16:46:31 -0300' 

PAULO SÉRGIO DOS SANTOS 
Representante Legal  

OX-AIR  GASES LTDA - ME 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Município de , 
Capanema - PR 

DESPACHO 

Com relação a dispensa de licitação 15/2023: AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO 
MEDICINAL PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPANEMA/PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Publique-se no  site:  
https//www.capanema.pr.gov.br  da página 75 até o final. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 03 dia(s) do mês de julho de 2024. 

/ Rose  la  KHger  Becker  P ni 
Che4.  do Departamento de Contratações Públicas 

Do Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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